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CAPA 

Habitante endêmico da Mata Atlântica, um dos 34 hotspots mundiais 

de biodiversidade, o mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia) sofre 

principalmente com o desmatamento, a caça e a introdução de espécies 

exóticas invasoras.  Atualmente, parte da área de distribuição atual da 

espécie está inserida na Região Metropolitana, a 100 Km de distância do 

centro da cidade do Rio de Janeiro.  
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O 
projeto do Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA) de publicar uma 

revista técnica que estimule o de-

bate e apresente pontos de vista 

multidisciplinares sobre as questões ambien-

tais em pauta no Estado do Rio de Janeiro finca 

raízes com o lançamento da INEANA 2.

A nova edição da revista, cujo visual foi renova-

do por um projeto gráfico de linhas harmônicas 

e contemporâneas, reflete, de certa maneira, 

a consolidação e a modernização do órgão, 

marcadas, sobretudo, pela pactuação de um 

Contrato de Gestão orientado à geração de 

resultados e pela dedicação constante das di-

retorias em melhorar os indicadores socioambi-

entais, diminuir a pressão sobre os ecossistemas 

e compatibilizar o desenvolvimento socioeco-

nômico do Estado à preservação ambiental.

No que diz respeito ao conteúdo, a INEANA 2 

privilegia temas relacionados às agendas mar-

rom e verde do INEA. Isso significa que os textos, 

escritos a duas ou mais mãos por especialistas 

da casa ou de outras instituições, tratam de 

questões relacionadas ao monitoramento am-

biental e a áreas protegidas e conservação.

editorial

Isaura Maria Ferreira Frega
presidente do Instituto Estadual  
do Ambiente (INEA)



editorial

O artigo de capa, da superintendente de Bio-

diversidade e Florestas da Secretaria de Esta-

do do Ambiente (SEA) e ex-vice-presidente do 

INEA, Denise Rambaldi, e do pesquisador Peter 

Herman May, PhD em Economia dos Recursos 

Naturais, avalia a fiscalização contra a caça e 

o desmatamento na Área de Proteção Ambien-

tal da bacia do Rio São João/Mico-Leão-Doura-

do, no Estado do Rio de Janeiro, conhecida 

por abrigar remanescentes da Mata Atlântica. 

Em sua análise, os autores submetem os dados 

coletados em autos de infração e entrevistas 

com fiscais a fundamentos e modelos da teo-

ria econômica do crime, reunindo os elemen-

tos necessários para determinar se o controle 

instituído é eficiente em dissuadir a prática de 

crimes ambientais. 

O segundo, que tem entre seus autores a  

servidora do INEA Patricia Rosa Martines Na-

poleão, chefe do Serviço de Análise Espacial 

da Gerência de Instrumentos de Gestão do 

Território (GEGET), investiga as mudanças na 

dinâmica territorial do Estado do Rio de Janei-

ro ocorridas entre 2007 e 2010, destacando os 

impactos ambientais que elas têm produzido 

e como os dados sobre a cobertura vegetal e 

o uso do solo podem ser estratégicos para o 

planejamento regional e a gestão territorial.

No último artigo da INEANA 2, o assunto é o 

oitizeiro. Árvore de origem desconhecida, com 

registros de ocorrência dentro e fora do Brasil, 

o oiti participa de processos e de funções fisi-

ológicas indispensáveis ao equilíbrio ambien-

tal. No entanto, permanece pouco estudado. 

Para mudar isso, e, consequentemente, fazer os 

especialistas se interessarem mais pela espé-

cie, Adelmar Coimbra-Filho e Alceo Magnanini,  

assessores do INEA e cientistas renomados, 

apresentam os valores ecológicos e a importân-

cia ambiental do oitizeiro, bem como o seu po-

tencial de uso em projetos de conservação am-

biental e na arborização urbana.

Aos que já conhecem ou só agora estão sen-

do apresentados à INEANA, uma agradável  

leitura! 
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No Estado do Rio de Janeiro, 
o ameaçado mico-leão-
dourado vive em ilhas de 
florestas na Reserva Biológica 
de Poço das Antas,  no Parque 
Estadual dos Três Picos e 
em dezenas  de Reservas 
Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPNs)  
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O crime ambiental 
compensa?
Aspectos institucionais e econômicos do sistema de 

fiscalização ambiental na Área de Proteção Ambiental da bacia 

do Rio São João/Mico-Leão-Dourado/ICMBio, RJ

Resumo
A bacia hidrográfica do Rio São João, Rio de Janeiro, 
abriga remanescentes significativos de Mata Atlântica. As 
principais ameaças à conservação são desmatamento e 
caça. Unidades de conservação (UCs) são instrumentos 
reconhecidos na proteção da biodiversidade. O sistema 
de fiscalização nas UCs deve ser eficiente em dissuadir o 
crime ambiental. O desempenho desse sistema pode ser 
avaliado pelo valor dissuasivo que ele proporciona. Esse 
valor depende da probabilidade de condenação, do valor 
da multa, da taxa de desconto do infrator e do tempo de-
corrido entre a detecção e a condenação. Na abordagem 
econômica do crime, denominada de Enforcement Econo-
mics, o sistema é considerado eficiente se proporcionar 
um valor dissuasivo maior do que o lucro obtido com o 
crime.  Este estudo avaliou o sistema de fiscalização de 
desmatamento e caça na Área de Proteção Ambiental 
(APA) da bacia do Rio São João/Mico-Leão-Dourado, no 
Estado do Rio de Janeiro. Resultados demonstram que o 
sistema é eficiente em dissuadir o desmatamento e, sob 
alguns cenários, a caça.

Palavras-chave
Sistema de Fiscalização Ambiental. Desmatamento. Caça. 
Eficiência. Valor Dissuasivo.

Denise M. 
Rambaldi

Peter H. May
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1. Introdução

A Mata Atlântica é um dos 34 hotspots mundiais 

de biodiversidade (MITTERMEIER et al., 2004) e sua 

cobertura florestal está restrita a menos de 7% da 

área original (Fundação SOS Mata Atlântica e Insti-

tuto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, 2002). 

O bioma abriga níveis globalmente importantes de 

diversidade de espécies e de endemismos. Iden-

tificar e controlar os fatores que ameaçam essa 

biodiversidade é crucial no desenvolvimento de 

estratégias de conservação desse hotspot.  

A bacia do Rio São João localiza-se a 100 qui-

lômetros da cidade do Rio de Janeiro (BIDEGAIN 

& VOLCKER, 2002) e abriga diversas unidades 

de conservação (UCs), dentre as quais a Reserva 

Biológica de Poço das Antas, a Reserva Biológica 

União e a Área de Proteção Ambiental da bacia 

do Rio São João/Mico-Leão-Dourado, todas sob a 

gestão do atual Instituto Chico Mendes de Conser-

vação da Biodiversidade (ICMBio) – Instituto Bra-

sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), à época do estudo – , além de 

uma pequena porção do Parque Estadual dos Três 

Picos/INEA e dezenas de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPNs).  Nessa região são encon-

trados os últimos exemplares do endêmico e amea-

çado mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia).

Um dos instrumentos globalmente reconhe-

cidos para a proteção da biodiversidade são as 

áreas protegidas, no Brasil denominadas de unida-

des de conservação. De forma geral, o Poder Pú-

blico tem sido bem-sucedido na criação de UCs, 

embora o mesmo não ocorra com relação à pro-

teção dessas áreas. A existência de instrumentos 

legais e a presença de autoridades encarregadas 

pelo seu cumprimento, ou a demarcação dos limi-

tes da UC, não são suficientes para uma prevenção 

efetiva, pois diversos sistemas de fiscalização am-

biental não têm sido eficientes como instrumento 

dissuasivo e preventivo da degradação ambiental  

(AKELLA et al., 2004).

As principais ameaças à conservação da bio-

diversidade nessa bacia são a perda e fragmen-

tação de hábitat, as espécies exóticas invasoras e 

a caça. Estudos conduzidos pela Associação Mico-

Leão-Dourado demonstraram que, de 1990 a 2001, 

a perda de cobertura florestal na bacia se deu a 

uma taxa média anual de 1,44% (AMLD; dados não 

publicados).  A caça também é comum na região. 

Segundo Redford (1992), após a perda de hábitat, 

a caça para subsistência e comércio é a segunda 

maior ameaça à fauna silvestre brasileira. 

Políticas públicas de desenvolvimento susten-

tável e de incentivos às boas práticas são essen-

ciais para desestimular o uso ilegal e a degradação 

dos recursos naturais. Entretanto, nenhuma política 

isolada garante a efetiva conservação dos recur-

sos se o sistema de fiscalização ambiental não for 

eficiente em dissuadir a prática do crime ambien-

tal. Quando um sistema de fiscalização é ineficien-

te, é pouco provável que o desincentivo que ele 

proporciona sobrepuje o lucro obtido com a con-

duta ilegal, e, então, as UCs continuam ameaçadas 

(AKELLA & CANNON, 2004). 

Um sistema de fiscalização ambiental com-

preende a detecção, autuação, persecução admi-

nistrativa e penal – quando se tratar de crime –,  

e a condenação do infrator/criminoso, numa se-

quência de etapas realizadas por diversos órgãos 

governamentais, de acordo com os preceitos le-

gais e jurisdicionais.  Por natureza, um sistema 

de fiscalização é holístico e deve ser concebi-

do e tratado como tal (SUTINEN, 1987; AKELLA &  

CANNON, 2004; SCHAEFER & SHIKIDA, 2004). Ava-

liar a eficiência de um sistema de fiscalização não 

é simples, especialmente quando se trata de fisca-

lização ambiental, pois há  poucos estudos sobre o 

tema.  Na falta de uma avaliação completa e siste-

mática, é senso comum supor que, por exemplo, a 

contratação de mais fiscais ou a aquisição de veí-

culos e equipamentos poderia melhorar o desem-

penho do sistema. Entretanto, esses podem não ser 

os investimentos que apresentam melhor relação 

custo-benefício.  

Usando a abordagem de Enforcement Econo-

mics, Akella e Cannon (2004) conduziram uma 

avaliação do sistema de fiscalização ambiental 

no Brasil (Bahia), México, Indonésia e Filipinas,  ob-

tendo a mesma conclusão para todas as regiões: 

o valor dissuasivo proporcionado pelo sistema de 8
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fiscalização foi muito inferior ao faturamento re-

sultante da atividade ilegal.  Os autores identifica-

ram cinco fragilidades comuns aos sistemas estu-

dados: (i) pouca integração interinstitucional; (ii) 

orçamento inadequado; (iii) deficiências técnicas 

na legislação, nos órgãos fiscalizadores e nos pro-

cedimentos; (iv) conhecimento e habilidades téc-

nicas insuficientes, e (v) falta de monitoramento do 

desempenho e manejo adaptativo do sistema.

O conceito jurídico de crime é o de uma ação 

típica, antijurídica e culpável (DAMÁSIO JESUS, 

1998). Do ponto de vista econômico, o crime pode 

ser classificado em dois grupos: o lucrativo (fur-

to, roubo, crimes contra a propriedade, contra a 

administração pública, crime ambiental etc.) e o 

não lucrativo (estupro, tortura, lesão corporal etc.) 

(BECKER, 1968; DELMANTO et al, 1998).  De acordo 

com Jones (1977), o modelo econômico do crime 

deriva da suposição de que a decisão de praticá-lo 

baseia-se no agregado relativo dos custos e bene-

fícios associados ao delito praticado.

Nesse sentido, os modelos de comportamento 

criminal assumem que a pessoa age racionalmen-

te com base nos custos e benefícios inerentes às 

oportunidades legais e ilegais (EIDE, 1999). Portan-

to, a função das leis criminais é aumentar o custo 

esperado de forma que esse seja maior do que o 

lucro (BECKER, 1968; POLINSKY & SHAVELL, 2000). 

Críticos dessa visão argumentam que muitos cri-

minosos são irracionais, desinformados ou apre-

sentam uma taxa de desconto tão alta que o au-

mento nas sanções tem baixo impacto dissuasivo 

(SCHAEFER & SHIKIDA, 2004). 

Baseado na teoria econômica do crime, Suti-

nen (1987) desenvolveu um modelo para determi-

nar o valor dissuasivo proporcionado pelo sistema 

de fiscalização da pesca oceânica profissional nos 

Estados Unidos. Segundo esse modelo, o valor dis-

suasivo de um determinado sistema de fiscaliza-

ção pode ser determinado pela equação:

Valor dissuasivo =  
P

d
 × P

a|d
 × P

p|a
 × P

c|p
 × Pena × e−rt

Onde: 

P =  probabilidade

d =  detecção

a|d = autuação decorrente de detecção

p|a = persecução (administrativa ou penal)   

decorrente de autuação

c|p = condenação decorrente de persecução 

(administrativa ou penal)

Pena = sanção administrativa ou penal

e =  constante matemática; função 

 exponencial de 1

r = taxa de juros

t =  tempo decorrido (em dias) entre a detecção 

do crime até o efetivo cumprimento da 

sanção

Portanto, o valor dissuasivo é equivalente às 

probabilidades de consumação de cada etapa do 

sistema, multiplicado pelo valor da multa e descon-

tado o tempo decorrido entre a detecção e o paga-

mento da multa. Se o lucro resultante da conduta 

ilegal é maior do que o valor dissuasivo esperado, 

o infrator optará pela prática do crime.  Da mesma 

forma, se o valor dissuasivo esperado é alto o sufi-

ciente para sobrepor os lucros da atividade ilegal, 

o infrator optará por não praticar o crime. 

Esse modelo apresenta quatro particularidades 

intrínsecas aos sistemas de fiscalização (SUTINEN, 

1987; AKELLA & CANNON, 2004):  

i. Se a probabilidade ou mesmo a percepção da 

probabilidade de consumação de quaisquer 

umas das etapas do sistema de fiscalização for 

igual a zero, o valor dissuasivo será igual a zero. 

Portanto, tal sistema é nulo e não proporciona 

desincentivo ao seu descumprimento;

ii. O valor dissuasivo gerado pelo sistema depen-

de não somente do quão bem trabalham indi-

vidualmente os órgãos responsáveis por cada 

uma das etapas, mas, também, do quão efi-

cientes são esses órgãos trabalhando em con-

junto e integrados em um sistema; 

iii. Um exame de cada etapa do sistema contribui 

para identificar exatamente em qual delas e 

dentro de qual órgão os pontos fracos e fortes 

são gerados; 9
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iv. O tempo é um elemento importante, pois, des-

contando cada dia decorrido entre a detecção 

e o pagamento da multa, reduzir-se-á (i) o 

valor da multa aplicada; (ii) o valor dissuasivo 

proporcionado pelo sistema e (iii) o desincenti-

vo à prática do crime ambiental. 

Portanto, para determinar o valor dissuasivo 

proporcionado por um sistema de fiscalização, é 

necessário calcular as probabilidades de detecção 

do crime, autuação, persecução e condenação, 

que podem ser obtidas pelas seguintes fórmulas:

Probabilidade  
de detecção =

nº de crimes detectados

nº de crimes ocorridos

Probabilidade  
de autuação =

nº de crimes autuados

nº de crimes detectados

Probabilidade  
de persecução =

nº de crimes processados

nº de crimes autuados

Probabilidade  
de condenação =

nº de crimes condenados

nº de crimes processados

 

A obtenção de informações quantitativas con-

fiáveis sobre os crimes ocorridos e os que foram 

detectados é um desafio na aplicação do modelo.  

De forma geral, quando existem, essas informa-

ções estão dispersas e desorganizadas, ou ainda, 

por razões tais como proteção aos direitos indi-

viduais, sigilo judicial e outras, as instituições im-

pedem o acesso aos registros de fiscalização, que 

são vistos como dados sensíveis e potencialmen-

te prejudiciais às próprias instituições (AKELLA et  

al., 2004).

Qualitativamente, a probabilidade de detecção 

é determinada não somente por fatores óbvios, tais 

como o número de fiscais ou a disponibilidade de 

equipamentos, mas também por fatores subjacen-

tes, tais como a estrutura de avaliação de desem-

penho e remuneração dos fiscais, a estabilidade 

dos órgãos de fiscalização, a percepção pública 

sobre a eficiência do sistema e  sua credibilidade, 

que também influenciam a disposição do público 

em denunciar crimes ambientais. 

O objetivo principal deste trabalho foi avaliar a 

eficiência do sistema de fiscalização ambiental na 

bacia do Rio São João para as infrações de caça 

e desmatamento, confrontando o valor dissuasi-

vo proporcionado pelo sistema de fiscalização ao 

custo de oportunidade dos infratores. Embora o 

modelo utilizado se preste à análise tanto na es-

fera administrativa quanto na penal, em razão das 

dificuldades na obtenção de informações sobre os 

processos penais, as análises realizadas restringi-

ram-se à esfera administrativa do sistema de fis-

calização ambiental. 

2. Metodologia

Este estudo foi conduzido na bacia hidrográfi-

ca do Rio São João, Estado do Rio de Janeiro, onde 

estão parcialmente inseridos os municípios de Ca-

choeiras de Macacu, Rio Bonito, Casimiro de Abreu, 

Araruama, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio, Rio das 

Ostras e Silva Jardim, este último integralmente 

inserido na bacia. A área de estudo abrangeu a 

totalidade da APA da bacia do Rio São João/Mico-

Leão-Dourado/ICMBio, que tem aproximadamente 

145 mil hectares e à qual se sobrepõem  a Reserva 

Biológica de Poço das Antas, parcialmente, a Reser-

va Biológica União e dezenas de RPPNs.

Segundo Godoy (2006), o uso do solo na ba-

cia é constituído por 25,6% de florestas, 0,3% de 

manguezais e restingas, 47% de pastagens, 1,5% 

de corpos d’água, 2,9% de agricultura, 21,7% de 

solo exposto e 1% de área urbanizada. A cobertura 

florestal está subdividida em 541 fragmentos com 

área média de 127 ha, com predominância de frag-

mentos menores do que 30 ha, indicando o alto 

grau de fragmentação da paisagem florestal. 

A bacia apresenta grande amplitude altitudi-

nal, indo do Oceano Atlântico até a cota 1.719 m na 

Pedra do Faraó (BIDEGAIN & VOLCKER, 2002). O 

relevo diversificado e as formações florestais de 

restingas, terras baixas, submontana, montana e 

alto-montana proporcionam hábitats diferencia-

dos, alta diversidade, endemismos de flora e fauna 

e representatividade da biodiversidade regional. 

Em razão da rica biodiversidade da região, da 

grande extensão de terras com restrições de usos 

e da pressão da caça e do desmatamento, o foco 10
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principal do trabalho foi analisar o desempenho 

da fiscalização ambiental na aplicação dos instru-

mentos jurídicos relacionados ao desmatamento e 

à caça praticados na APA do São João e nas outras 

UCs, conforme previsto na Lei Federal nº 9.605/98 

e no Decreto Federal nº 3.179/99.

O modelo de Enforcement Economics orientou a 

análise e a coleta de informações qualitativas, feita 

por meio de entrevistas com funcionários do IBAMA 

que atuam diretamente na fiscalização na região. A 

coleta de dados quantitativos foi realizada a partir 

de consultas aos formulários informativos enviados 

mensalmente pelas unidades de conservação para 

a Superintendência Regional (SUPES) do IBAMA-RJ, 

através de consultas ao banco de dados da SUPES 

e em cada um dos processos administrativos resul-

tantes dos autos emitidos.  

Partindo-se dessas informações, foi feita uma 

triagem para seleção dos autos enquadrados utili-

zando-se, cumulativamente, os seguintes critérios:

a) infrações enquadradas como caça  

e desmatamento;

b)  praticadas dentro da APA do São João  

e demais UCs a ela sobrepostas, e

c)  registradas no período de 1º de janeiro de 

2001 a 31 de dezembro de 2005.

Em todos os processos consultados foram co-

letadas, quando disponíveis, informações sobre a 

forma de detecção (denúncia, patrulha de rotina 

etc.); número do processo; enquadramento; datas 

dos seguintes eventos: detecção, autuação, instau-

ração do processo, interposição de recurso, julga-

mento do recurso, decisão administrativa, paga-

mento, cancelamento ou conversão da multa; valor 

da multa no auto de infração e valor efetivamente 

pago; tamanho da área desmatada; espécie, quan-

tidade, idade e sexo dos animais abatidos e armas 

e apetrechos de caça apreendidos.  

Akella e Cannon (2004) argumentam que o 

modelo de Enforcement Economics adaptado ao 

contexto brasileiro apresenta o mesmo desem-

penho com o uso das probabilidades observadas 

e percebidas pelo público. Os valores observados 

proporcionam uma visão real da dissuasão, en-

quanto a probabilidade percebida, que pode ser 

determinada por meio de pesquisas de opinião e 

de questionários socioeconômicos, fornece um va-

lor esperado pelos infratores potenciais. Com base 

na lógica da teoria econômica do crime – escolha 

racional do infrator –, pode-se argumentar que a 

probabilidade percebida fornece uma melhor indi-

cação do valor dissuasivo, pois os infratores agem 

de acordo com a sua percepção sobre a eficiência 

do sistema de fiscalização. Trabalhar com ambas 

as probabilidades seria a situação ideal e permiti-

ria identificar onde estão as fragilidades do siste-

ma e como a percepção pública sobre tal sistema 

afeta o comportamento do infrator potencial. No 

caso da bacia do São João e para o período do 

estudo, as informações sobre esforço de patrulha-

mento, denúncias recebidas e autuações não esta-

vam organizadas de forma que fosse possível sua 

análise. Portanto, a possibilidade de trabalhar com 

as probabilidades observadas de detecção e de 

autuação foram descartadas de início. 

O modelo foi individualmente aplicado a cada 

um dos processos e o conjunto destes foi classifi-

cado por município, ano de autuação e enquadra-

mento legal. Para cada tipo de infração – caça e 

desmatamento – e município, foram determinados 

os valores médios de dissuasão: o tempo médio 

decorrido desde a autuação até o pagamento efe-

tivo da multa, ou até 30 de junho de 2007, para os 

processos não concluídos, o valor médio da multa 

no auto de infração e o valor médio da multa na 

data do pagamento. 

Na modelagem foram considerados três cená-

rios distintos: (i) 100% de probabilidade de ocor-

rência de todas as etapas do sistema: detecção, 

autuação, persecução e condenação - arbitraria-

mente denominado de cenário ideal, o que não sig-

nifica um sistema ótimo, mas infalível; (ii) cenário 

observado com 100% de probabilidades de detec-

ção e autuação, e probabilidades de persecução e 

condenação de caça e desmatamento observadas 

distintamente; e, (iii) cenário percebido com pro-

babilidades percebidas de detecção e autuação e 

probabilidades de persecução e condenação para 

desmatamento e caça observadas distintamente. 11
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O mico-leão-dourado vive em grupos familiares formados, em média, por seis indivíduos, tem hábitos diurnos e dorme  
em ocos de árvores ou em emaranhados de cipós e bromélias12
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A taxa de juros adotada corresponde à taxa 

máxima estabelecida pela Constituição Federal, 

de 12% ao ano, que atualmente aproxima-se muito 

da taxa real.  

O conceito de custo de oportunidade tem rela-

ção direta com o princípio econômico da escassez 

dos recursos que são insuficientes para satisfazer 

todas as nossas necessidades (MAY et al., 2003). 

Ao se tomar a decisão de utilizar um recurso para 

satisfazer determinada necessidade, perde-se a 

oportunidade de utilizá-lo para satisfazer outra ne-

cessidade. O custo de oportunidade é, portanto, o 

valor atribuído à melhor alternativa renunciada de 

utilização do recurso. Na bacia do Rio São João, o 

uso econômico predominante das terras consiste 

na pecuária de corte em regime semiextensivo. O 

rendimento líquido por hectare/ano foi considera-

do como o custo de oportunidade dos infratores 

autuados por desmatamento. Com base nos indi-

cadores pecuários da Confederação Nacional da 

Agricultura e Pecuária (CNA) (2007), estimou-se 

que a pecuária na região apresenta um rendimen-

to líquido médio de R$ 150/ha/ano.  

O custo de oportunidade dos caçadores foi es-

tabelecido com base nas espécies cinegéticas re-

gionalmente comuns: tatu (Dasypus spp.), capivara 

(Hydrochoerus hidrochaeris), paca (Agouti paca) e 

porco-do-mato (Tayassu pecari). Segundo Noguei-

ra Filho e Cunha Nogueira (2000), o rendimento 

líquido médio de criadouros comerciais de capiva-

ra é de R$ 338,30/animal/ano e de R$ 191,10/animal/

ano para porco-do-mato. Embora não tenham sido 

encontrados registros de preço da carne de tatu, 

informações coletadas informalmente na região 

apontam um preço médio de R$ 50 por animal 

abatido. Dessa forma, adotou-se o preço médio 

de mercado das espécies valoradas anteriormente 

como sendo o custo de oportunidade do caçador. 

Portanto, R$ 193,13/animal abatido.

3. Resultados e discussão

No período de 1º de janeiro de 2001 a 31 de de-

zembro de 2005, foram lavrados 51 autos de in-

fração de desmatamento e caça pela fiscalização 

do IBAMA local. O Batalhão de Polícia Florestal do 

Estado do Rio de Janeiro, que à época mantinha 

convênio com o IBAMA, lavrou outros 24 autos. Por-

tanto, a análise foi aplicada a 75 autos de infração.

Dos 75 autos lavrados, 100% resultaram em pro-

cessos administrativos, dentre os quais 32 (42,67%) 

foram concluídos, sendo o autor condenado e o 

pagamento da multa realizado dentro do período 

de cinco anos abrangidos pelo estudo. Outros 18 

(24%) processos foram concluídos com a conde-

nação do autor; contudo, não houve pagamento 

da multa. Desses, cinco encontram-se em cobran-

ça judicial e 13 foram inscritos na Dívida Ativa da 

União. Portanto, dos 75 processos, 50 (66,67%) fo-

ram concluídos em menos de cinco anos, 24 (32%) 

continuam tramitando no IBAMA e um foi arquivado 

e teve a multa cancelada, embora as informações 

do banco de dados tenham sido suficientes para a 

inclusão do mesmo nas análises.

Dos 75 processos analisados, 21 (28%) corres-

pondem a autuações  por caça e 54 (72%), por 

desmatamento. Os desmatamentos foram autua-

dos em terras privadas, à exceção de um deles, 

praticado dentro da REBIO de Poço das Antas, con-

sistente na extração de palmito (Euterpe edulis).

O valor médio absoluto e por hectare das mul-

tas por desmatamento variou entre os municípios 

estudados, sendo as maiores multas aplicadas no 

município de Casimiro de Abreu e as menores, em 

Rio das Ostras (Figura 1).

O valor médio absoluto da multa de caça va-

riou entre os municípios, assim como houve varia-

ção entre o valor no auto de infração e o valor efe-

tivamente pago (Figura 2).  

O tempo médio decorrido desde a autuação 

até o pagamento da multa variou entre os municí-

pios, de acordo com a natureza da infração, de oito 

a mais de 1.200 dias, com uma média regional de 

507 dias para desmatamento e de 837 dias para a 

caça (Figura 3).

Considerando-se o desempenho descrito ante-

riormente em termos de autuação, persecução e 

condenação, foi possível determinar as probabili-

dades observadas de persecução e condenação 

para o desmatamento (Tabela 1) e a caça (Tabe-

la 2), em cada um dos municípios e para a região 13
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Figura 2 - Valor médio absoluto da multa de caça e valor médio na data do pagamento
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como um todo, de acordo com os três cenários dis-

tintos considerados.

 Na modelagem desses cenários foram obtidos 

os resultados a seguir sintetizados: 

 a) Cenário ideal - 100% de probabilidades de 

consumação de todas as etapas do sistema, re-

sultando num valor médio dissuasivo regional de  

R$ 1.515 para desmatamento e R$ 662 para caça 

(Figura 4).

b) Cenário observado - 100% de probabilidades 

de detecção e autuação, e probabilidades de per-

secução e condenação de caça e desmatamento 

observadas distintamente, e por município. Nesse 

cenário, o valor médio dissuasivo regional foi de 

R$ 666 para desmatamento e R$ 363 para caça 

(Figura 5). 

Os valores dissuasivos observados para des-

matamento foram comparados ao custo de opor-

tunidade do infrator. À exceção de Cabo Frio, nos 

demais municípios o sistema proporciona um valor 

dissuasivo maior do que o custo de oportunidade 

(Figura 6). Ou seja, ao ser autuado, o infrator per-

de um valor maior do que aquele que ganharia se 

tivesse optado pela atividade econômica legal 

Tabela 1 - Probabilidades utilizadas na modelagem de cada cenário para as infrações de desmatamento

Município

Cenário ideal Cenário observado Cenário percebido

Probabilidades (%) Probabilidades (%) Probabilidades (%)

D A P C D A P C D A P C

Silva Jardim 100 100 100 100 100 100 100 24 70 90 100 24

Casimiro de Abreu 100 100 100 100 100 100 92,86 84,62 70 90 92,86 84,62

Rio Bonito 100 100 100 100 100 100 100 50 70 90 100 50

Cabo Frio 100 100 100 100 100 100 100 0 70 90 100 0

Rio das Ostras 100 100 100 100 100 100 100 100 70 90 100 100

Média regional 100 100 100 100 100 100 97,83 46,67 70 90 97,83 46,67

D = Detecção; A = Autuação; P = Persecução; C = Condenação.

Tabela 2 - Probabilidades utilizadas na modelagem de cada cenário para as infrações de caça

Município

Cenário ideal Cenário observado Cenário percebido

Probabilidades (%) Probabilidades (%) Probabilidades (%)

D A P C D A P C D A P C

Silva Jardim 100 100 100 100 100 100 100 35,71 50 80 100 35,71

Casimiro de Abreu 100 100 100 100 100 100 100 33,33 50 80 100 33,33

Rio Bonito 100 100 100 100 100 100 – – – – – –

Cabo Frio 100 100 100 100 100 100 – – – – – –

Rio das Ostras 100 100 100 100 100 100 100 100 50 80 100 100

Média regional 100 100 100 100 100 100 100 51,85 50 80 100 51,85

D = Detecção; A = Autuação; P = Persecução; C = Condenação.
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Figura 4 - Valor dissuasivo no cenário ideal

Figura 5 - Valor dissuasivo no cenário observado 
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predominante na região, a pecuária de corte. Em 

Cabo Frio constatou-se que o sistema não propor-

ciona dissuasão alguma à prática do desmatamen-

to, uma vez que a probabilidade de condenação foi 

igual a zero, o que torna todo o sistema ineficiente. 

Os valores dissuasivos da caça foram compa-

rados ao custo de oportunidade do caçador. Ob-

serva-se que, à exceção de Casimiro de Abreu, em 

todos os demais municípios o sistema proporciona 

um valor dissuasivo maior do que o custo de opor-

tunidade (Figura 7). Ou seja, ao ser autuado pelo 

sistema, o caçador perde um valor maior do que 

aquele que gastaria se tivesse optado pelo con-

sumo de carne de animais provenientes de cria-

douros legalizados. Não houve autuação de crime 

de caça em Cabo Frio e em Rio Bonito dentro dos 

limites da APA no período deste estudo. 

c) Cenário percebido - probabilidades per-

cebidas de detecção e autuação combinadas às 

probabilidades de persecução e condenação para 

desmatamento e caça, observadas distintamente. 

As probabilidades percebidas foram obtidas com 

base em entrevistas semiestruturadas com fun-

cionários do IBAMA, pesquisadores da AMLD e de 

outras instituições e moradores das zonas rurais e 

urbanas de Silva Jardim e Casimiro de Abreu. Nes-

se cenário, o valor dissuasivo médio regional cor-

responde a R$ 420 para desmatamento e R$ 145 

para caça (Figura 8).

Figura 7 - Valores dissuasivos observados para os crimes de caça comparados ao custo de oportunidade do caçador
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Figura 8 - Valor dissuasivo no cenário percebido
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Comparando-se os valores dissuasivos percebi-

dos para o desmatamento aos custos de oportuni-

dade, observa-se que, apesar de o valor dissuasivo 

ser expressivamente menor nesse do que nos outros 

cenários, a tendência observada nos outros cenários 

é mantida, ou seja, o valor dissuasivo manteve-se 

maior do que o custo de oportunidade em cada um 

dos municípios e para a região como um todo, à ex-

ceção de Cabo Frio, onde a probabilidade de conde-

nação observada é igual a zero (Figura 9).

Com relação à caça, o cenário percebido dife-

re dos demais. À exceção de Rio das Ostras, nos 

outros municípios o valor dissuasivo foi menor que 

o custo de oportunidade, assim como na região 

como um todo (Figura 10). Ou seja, a percepção 

pública na região é de que o sistema de fiscaliza-

ção é ineficiente em dissuadir a prática da caça.

Com base nos dados coletados foi possível 

determinar a localização aproximada das ocor-

rências (Figura 11).  Embora três infrações de 

desmatamento tenham sido autuadas fora dos 

limites da APA, isso somente foi observado após 

as análises, motivo pelo qual elas foram mantidas 

na amostra analisada. 

Figura 9 - Valores dissuasivos percebidos para desmatamento comparados ao custo de oportunidade do infrator
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No período do estudo, os principais meios de de-

tecção de caça e desmatamento consistiam no pa-

trulhamento de rotina e atendimento às denúncias. 

Registros precários desses eventos impossibilitaram 

o cálculo das probabilidades observadas de detecção 

e de autuação. Dessa forma, nos cenários ideal e ob-

servado, as probabilidades de detecção e autuação 

consideradas foram de 100%. Certamente esse valor 

foi superestimado por diversas razões, e a primeira 

delas é a constatação generalizada de que não existe 

sistema de fiscalização 100% eficiente na detecção 

de quaisquer tipos de crimes. Outra razão é que, de 

2003 a 2005, pelo menos 60 diferentes indícios da 

prática de caça foram detectados pela equipe de 

pesquisadores da AMLD somente na Fazenda do Rio 

Vermelho, em Rio Bonito (RAMBALDI et al. 2007). Es-

sas informações foram prontamente entregues ao 

IBAMA, porém, nenhum auto de caça foi lavrado no 

período abrangido pelo estudo em Rio Bonito. Por es-

sas razões, os valores dissuasivos obtidos no cenário 

ideal não foram considerados na comparação com 

os custos de oportunidade dos infratores. 

No cenário observado, os valores dissuasivos 

médios regionais para os crimes de caça e desma-

tamento foram maiores do que os custos de opor-

tunidade dos infratores, indicando que o sistema 

de fiscalização é eficiente. No exame dos proces-

sos de caça foram constatadas algumas particu-

laridades da prática. Em Silva Jardim, 92,3% das 

autuações de caça foram dentro da REBIO Poço 

das Antas, das quais 18% em flagrante delito. Em 

Rio das Ostras, 100% dos autos ocorreram dentro 

da REBIO União, dos quais 16,67% em flagrante de-

lito. Alguns fatores – dentre os quais praticar a caça 

em UC de Proteção Integral durante a noite, feria-

dos e fins de semana e em época de procriação 

dos animais – são considerados agravantes, com 

consequente aumento nos valores das multas e 

Figura 11 - Unidades de conservação federais e localização aproximada dos ilícitos de caça e desmatamento abrangidos no estudo
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das penas, elevando assim o valor dissuasivo.  Da 

totalidade das autuações registradas em Casimiro 

de Abreu, 16,67%  ocorreram na REBIO União, sem 

características de flagrante delito. As demais au-

tuações ocorreram fora de UC de Proteção Inte-

gral e estiveram relacionadas à manutenção ilegal 

de passeriformes em cativeiro e à posse de carnes 

silvestres de origem legal não comprovada. Por 

isso, os crimes de caça autuados em Casimiro de 

Abreu apresentaram um valor médio de multa (R$ 

666,67) menor do que em Silva Jardim (R$ 1.107,69) 

e Rio das Ostras (R$ 965,63), e uma probabilidade 

de condenação de 33,33%, contra 35,71 % em Silva 

Jardim e 100% em Rio das Ostras. Por essas razões, 

o valor dissuasivo à prática da caça em Casimiro 

é menor do que nos demais municípios e menor 

do que o custo de oportunidade do caçador, tanto 

no cenário observado como no cenário percebido 

pelos caçadores, sugerindo que vale  a pena caçar 

em Casimiro de Abreu. 

O valor dissuasivo médio regional para os cri-

mes de desmatamento é maior do que o custo de 

oportunidade do infrator em todos os cenários 

considerados (Figura 12). No entanto, esses crimes 

continuam sendo praticados, representando 63% 

dos crimes analisados neste estudo. 

Se o sistema de fiscalização é eficiente, por que os 

desmatamentos continuam acontecendo na região? 

A primeira explicação pode estar relacionada 

às probabilidades de detecção e autuação conside-

radas na modelagem dos cenários, provavelmen-

te superestimadas. Daí a importância de estudos 

adicionais para o desenvolvimento de indicadores 

confiáveis que possibilitem a determinação das 

probabilidades reais de detecção e autuação. Ou-

tra razão intrínseca ao próprio modelo pode estar 

relacionada ao alto valor médio por hectare des-

matado da multa aplicada, o que faz aumentar o 

valor dissuasivo do sistema, sem, contudo, implicar 

necessariamente em sua maior eficiência. A maior 

multa aplicada refere-se a um desmatamento ile-

gal para abertura de estrada em propriedade 

particular em Casimiro de Abreu, com valor de  

R$ 50.000, o que contribuiu para aumentar consi-

deravelmente o valor médio da multa no município 

e na região. Curiosamente, trata-se da autuação de 

um servidor do IBAMA cujo processo foi instaura-

do em 2002 e tramitou até 2006, quando a multa 

foi cancelada e o processo, arquivado. Nesse caso, 

o sistema não teve sua eficiência aumentada em 

função da alta multa aplicada. Muito pelo contrário, 

esse fato pode contribuir para aumentar a falta de 

Figura 12  - Valores dissuasivos médios para cada cenário analisado comparados ao custo de oportunidade dos infratores autuados por 
desmatamento e caça
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credibilidade no sistema e alterar as probabilida-

des percebidas de condenação. 

Analisando o desempenho da fiscalização a 

partir de 2001 (Figura 13), observa-se uma tendên-

cia de crescimento das autuações de caça e um 

aumento expressivo nas autuações de desmata-

mentos em 2004. Uma das razões desse aumento 

está na adoção de práticas inovadoras, como as 

operações em mosaico, reunindo os recursos de 

fiscalização das três UCs em operações conjuntas 

e sistemáticas. Somente em 2004 foram autuados 

mais desmatamentos do que a soma de todo o res-

tante do período estudado.  

Essas operações conjuntas e sistemáticas, ao 

lado do aumento do número de policiais, corro-

bora uma das mais frequentes explicações para a 

queda da criminalidade, que é a utilização de es-

tratégias inovadoras e de inteligência, o aumento 

no valor das multas e a rigorosidade das penas 

aplicadas (LEVITT & DUBNER, 2005), o que teorica-

mente aumentaria a probabilidade de autuação. É 

o caso da estratégia do programa Tolerância Zero 

da cidade de Nova York.  No entanto, será que essa 

mesma teoria se aplicaria aos crimes ambientais? 

Será que um programa de Tolerância Zero Am-

biental contribuiria, e a que custo, para aumentar 

o valor dissuasivo proporcionado pelo sistema de 

fiscalização ambiental?

Embora não trate especificamente de disciplina 

ambiental, uma reflexão análoga é pertinente e in-

quietante. Segundo Löic Vacquant (2003): 

A adoção de políticas de Tolerância Zero 

no Brasil representaria uma catástrofe 

social de proporções históricas, porque a 

escala e a profundidade da pobreza ur-

bana no Brasil são muito maiores, crimes 

violentos são prevalentes e enraizados na 

história e na economia do país, e porque 

a polícia brasileira, longe de ser um re-

médio contra a violência, é uma grande 

fonte desta. Além disso, é fato reconhe-

cido que o sistema penal brasileiro não 

é capaz de assegurar a mínima proteção 

aos direitos constitucionais, e seu siste-

ma penitenciário é uma fonte de brutali-

dades. Sob tais condições, responder às 

desordens causadas pelo crescimento 

relativo e absoluto da pobreza associa-

do à incorporação da emergente ordem 

neoliberal global com o aparato penal 

equivale a instituir uma caótica ditadura 

sobre os pobres.  

Figura 13 - Autuações de caça e desmatamento na APA da bacia do  Rio São João/Mico-Leão-Dourado
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Provavelmente uma das mais complexas ra-

zões pelas quais o desmatamento continua acon-

tecendo nessa região é o baixo custo de oportuni-

dade do infrator potencial, e o desconhecimento 

do próprio infrator a respeito disso, restando a ele 

a falsa percepção de que o custo esperado relacio-

nado à prática do desmatamento é menor do que 

o seu custo de oportunidade.  

Daí a necessidade de formulação e imple-

mentação de políticas públicas que proporcio-

nem um aumento no custo de oportunidade 

regional. A adoção de melhores práticas na pe-

cuária, na agricultura, no turismo especializado 

e em outras potencialidades regionais, principal-

mente por meio de mecanismos inovadores de 

valoração e pagamento por serviços ambientais, 

provavelmente apresentará uma resposta mais 

adequada e sustentável. Isso remete ao postula-

do por Becker (1968) há décadas: uma das for-

mas de se combater o comportamento ilegal é 

uma melhor distribuição de recursos e de renda. 

Uma concepção puramente dissuasiva baseada 

no modelo de comando – controle demanda in-

vestimentos públicos para aumentar as proba-

bilidades de consumação das etapas do sistema 

de fiscalização ambiental, o que pode represen-

tar um alto custo social sem, contudo, assegurar 

proteção eficiente ao meio ambiente. 

Segundo os resultados de recente diagnóstico 

das UCs federais (ONAGA & DRUMOND, 2007) e in-

formações dos chefes das UCs abrangidas no es-

tudo, essas áreas apresentam uma alta efetividade 

de gestão. De fato, em Poço das Antas, na Reserva 

União e na APA São João, o número de analistas e 

técnicos ambientais é maior do que a média nacio-

nal, sendo que alguns deles são antigos agentes de 

defesa florestal egressos do extinto Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e traba-

lham há décadas na região, onde acumularam ex-

periência e conhecimento sobre o modus operandi 

dos infratores e criminosos, o que supostamente 

aumentaria a probabilidade de detecção, conferin-

do maior eficiência ao sistema. 

Aliada a esses fatores, a parceria da Associa-

ção Mico-Leão-Dourado com o IBAMA/ICMBio, des-

de 1984, representa uma importante contribuição na 

gestão dessas UCs. As equipes de pesquisadores que 

transitam diariamente nas florestas, estradas e trilhas 

da região de ocorrência do mico-leão-dourado con-

tribuem para a detecção de crimes ambientais, e to-

dos os indícios observados são georreferenciados e 

comunicados às chefias das reservas.

Os analistas ambientais empregam maiores 

esforços na detecção e autuação de desmata-

mento em comparação à caça. A maioria das ope-

rações contra a caça é executada pelos antigos 

agentes de defesa florestal. Em razão das parti-

cularidades das “artes da caça”, a sua detecção 

é muito mais complexa do que o desmatamento 

e requer conhecimento da região, das preferên-

cias dos caçadores e dos hábitos das espécies, 

como época e locais de alimentação e reprodu-

ção. Além disso, a autuação em flagrante delito 

de caça demanda experiência e habilidades do 

agente, um bom preparo físico e equilíbrio para 

enfrentar situações de risco como trocas de tiros 

com caçadores, o que não raro acontece em ten-

tativas de fuga ou de desfazimento de provas do 

crime.  A tipificação do flagrante delito da caça 

requer três elementos básicos: o caçador, o ani-

mal selvagem abatido e a arma utilizada no aba-

te. É comum o caçador flagrado em tal situação 

tentar evadir-se do local e desfazer-se da arma 

ou do animal abatido para amenizar as sanções. 

Em que pesem todas essas ponderações e a 

falta de informações sobre esforço de fiscalização, 

pode-se supor que o aumento contínuo na autua-

ção dos crimes de caça resulte da menor demanda 

sobre os agentes de defesa para detecção e autua-

ções de desmatamentos, possibilitando um maior 

esforço de fiscalização contra a caça e, portanto, 

maior probabilidade de autuação.  

4. Conclusões

As principais conclusões deste estudo sobre os 

aspectos econômicos e institucionais do sistema 

de fiscalização ambiental na bacia hidrográfica do 

Rio São João, conforme o modelo de Enforcement 

Economics aplicado à esfera administrativa, são:

i. O valor dissuasivo à prática do crime de des-22
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matamento proporcionado pelo sistema de 

fiscalização ambiental na esfera administrati-

va, na APA da bacia do Rio São João é maior 

do que o custo de oportunidade dos infratores.  

Portanto, o sistema pode ser considerado efi-

ciente nos cenários observado e percebido;

ii. O sistema de fiscalização ambiental regional 

relacionado aos crimes de caça na APA da ba-

cia do Rio São João é eficiente sob o cenário 

observado e ineficiente no cenário percebido; 

essa ineficiência pode estar relacionada com:

a) O baixo valor dissuasivo percebido propor-

cionado pelo sistema de fiscalização em 

Casimiro de Abreu e Silva Jardim; 

b) O baixo valor das multas aplicadas no muni-

cípio de Casimiro de Abreu;

c) As baixas probabilidades de condenação 

observadas em Casimiro de Abreu e Silva 

Jardim; e,

d) A superestimação do custo de oportunida-

de do caçador na região.

iii. Apesar da eficiência do sistema de fiscalização 

relacionado aos crimes de desmatamento para 

todos os cenários considerados neste estudo, 

algumas ponderações são oportunas:

a) No município de Cabo Frio e dentro dos 

limites da APA, a probabilidade observada 

de condenação por desmatamento é igual 

a zero, o que torna todo o sistema de fis-

calização nulo, pelo menos na parcela do 

município contida nos limites da APA, que 

praticamente coincidem com os limites do 

Parque Municipal do Mico-Leão-Dourado;

b) As maiores multas aplicadas às infrações 

de desmatamento foram no município de 

Casimiro de Abreu. No entanto, o processo 

referente à mais alta multa ali aplicada foi 

arquivado e a multa, cancelada; 

c) A probabilidade observada de condenação 

em Silva Jardim foi a mais baixa de todas 

neste estudo, tanto para desmatamento 

quanto para caça;

d) As multas aplicadas e efetivamente pagas 

em Silva Jardim apresentaram valores mé-

dios menores do que em Casimiro de Abreu 

e Rio Bonito.

iv. É necessário  reavaliar os custos de oportunida-

de dos infratores potenciais na região;

v. Um aumento no custo de oportunidade am-

biental na região pode contribuir para tornar 

menos atrativa economicamente a prática dos 

crimes de desmatamento e caça.

Feitas essas ponderações, conclui-se que o sis-

tema de fiscalização ambiental, na esfera adminis-

trativa, na APA da bacia do Rio São João, segundo a 

abordagem de Enforcement Economics, é eficiente 

em quase todos os cenários estudados – à exceção 

do cenário percebido para os crimes de caça. 

Entretanto, a disciplina administrativa pare-

ce não ser suficiente para dissuadir as práticas 

de caça e de desmatamento na região. Por isso, 

recomenda-se que a abordagem de Enforcement  

Economics seja aplicada à tutela penal, abrangendo 

o mesmo período e território, a fim de se ter uma 

visão mais abrangente e realista do desempenho 

do sistema de fiscalização ambiental. 

O desenvolvimento e a adoção de indicado-

res de desempenho para o monitoramento sis-

temático do sistema podem contribuir substan-

cialmente para o manejo adaptativo por meio de 

avaliações periódicas. 

A realização periódica de pesquisas de opinião 

a fim de se conhecer mais profundamente a per-

cepção pública sobre a eficiência do sistema de 

fiscalização ambiental, também pode ser útil para 

a melhoria do sistema. A realização de estudos 

sobre os aspectos econômicos e culturais relacio-

nados à caça contribuirá para o conhecimento do 

perfil do caçador, para uma melhor determinação 

do custo de oportunidade e, ainda, para um melhor 

entendimento das razões que levam à prática des-

se crime na região. 

A divulgação local e regional de quaisquer au-

tuações de crimes ambientais feitas pelas equipes 

de fiscalização é imprescindível e pode contribuir 

para melhorar a percepção pública com relação à 

eficiência do sistema e dissuadir a prática de cri-

mes ambientais na região. 
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Mudanças no solo e na 
vegetação de Silva Jardim:  
cobertura florestal em grande 
parte do Estado do Rio de 
Janeiro está encolhendo, 
mostra acompanhamento 
feito com o auxílio de satélites
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Monitoramento da 
cobertura vegetal 
e uso do solo no 
Estado do Rio  
de Janeiro 
 Evolução espaço-temporal (escala 1:100.000)

Resumo
O monitoramento da cobertura vegetal e do uso do solo 
representa um instrumento estratégico para o planeja-
mento regional e a gestão territorial. Além de indicar a re-
generação ou perda de florestas, assinala as ameaças a re-
cursos naturais causadas pela expansão antrópica (rural, 
urbana e industrial), de acordo com a distribuição de áreas 
ocupadas na superfície estudada, possibilitando a obten-
ção de mais informações sobre a dinâmica da paisagem, 
facilitando a fiscalização e conferindo maior eficiência às 
atividades de licenciamento ambiental, conservação e re-
cuperação da biodiversidade. A aplicação de técnicas de 
sensoriamento remoto para o monitoramento da cobertu-
ra vegetal e do uso da terra é importante nos estudos de 
dinâmica da paisagem, pois, a partir desses resultados e 
do modelo matemático adotado, é possível extrair infor-
mações sobre a estrutura do dossel, estado fenológico, 
condições de estresse e carência de nutrientes, entre ou-
tros dados. O referido estudo, na escala 1:100.000, gerou 
como produtos os mapeamentos dos anos 2007 (mapa 
base) e 2010, assim como a detecção de mudanças espa-
ciais, indicando que, em todas as regiões,  as pastagens ti-
veram maior perda de área, em função do crescimento de 
áreas urbanas de baixa densidade e solo exposto. No caso 
da cobertura florestal, sua área apresentou uma redução 
na maior parte das Regiões Hidrográficas (RHs), sobretudo 
na RH III (Médio Paraíba do Sul).
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Monitoramento. Sensoriamento Remoto. Alterações Espa-
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1. Introdução 

O bioma Mata Atlântica é considerado um dos 

mais importantes ecossistemas do planeta em ter-

mos de biodiversidade e área, tendo ocupado, original-

mente, cerca de 1.100.000 km2, de norte a sul do Brasil, 

e revestido 15% do território.  Ao longo de toda a cos-

ta brasileira, a sua dimensão atual varia de estreitas 

faixas a grandes extensões, atingindo em média 200 

km de largura. Segundo Veloso et al. (1991), a Mata 

Atlântica é constituída de formações diferenciadas, 

que incluem  floresta ombrófila densa, floresta om-

brófila mista, floresta estacional semidecidual, áreas 

de formações pioneiras (restingas e manguezais), 

vegetação xeromórfica e refúgios ecológicos, acom-

panhando as características climáticas das vastas 

regiões onde ocorre e tendo como elemento co-

mum a exposição aos ventos úmidos que sopram do 

Oceano Atlântico.

O modelo de exploração colonial (extração de 

madeiras de lei, plantios de cana-de-açúcar e café, 

expansão da pecuária, assentamento populacio-

nal, entre outras características), somado a fatores 

recentes de degradação – como a política desen-

volvimentista da década de 1970, a poluição am-

biental, o crescimento desordenado das cidades 

(principalmente Rio de Janeiro, São Paulo e Belo 

Horizonte), a política de reforma agrária praticada 

na década de 1980, a falta de uma política florestal 

nacional e a prática de queimadas para a criação 

de novas áreas de pastagem (Fundação SOS Mata 

Atlântica, in VALLEJO, 2005) – provocou a diminui-

ção desse ecossistema, reduzindo a Mata Atlântica 

a cerca de 7% de sua cobertura florestal original. 

As áreas remanescentes não estão distribuídas uni-

formemente por todos os ecossistemas do bioma 

e a maior parte encontra-se em áreas protegidas 

legalmente ou sob pressão da atividade rural ou 

da expansão urbana.

No Rio de Janeiro, a Mata Atlântica ocupava 

98,6% da área total do Estado (ISA, 2001). Atual-

mente, os maiores fragmentos florestais estão con-

centrados nas cadeias montanhosas da Serra do Mar, 

a mais de 500 m de altitude. Analisando os fragmen-

tos maiores em conjunto com os menores, estima-se 

que tenham restado cerca de 8.000 km² de florestas 

(TANIZAKI-FONSECA & MOULTON, 2000). Dados da 

Fundação SOS Mata Atlântica (2002) apontaram que 

a área ocupada pelo que restou da Mata Atlântica 

corresponderia a 16,7% do Estado do Rio de Janei-

ro, sendo que 29,8% desses fragmentos estariam em 

unidades de conservação (UCs). 

Atualmente, as principais ameaças à proteção 

da biodiversidade referem-se ao uso do solo (SALA, 

2000).  Consequentemente, dados sobre o uso do 

solo e a cobertura vegetal constituem informações 

básicas para o planejamento e gestão do território. 

As mudanças na paisagem vêm ocorrendo de for-

ma rápida e intensa, indicando grande dinamismo 

no processo de variações espaço-temporais, es-

pecialmente em países em desenvolvimento, que 

apresentaram, nas últimas décadas, significativas 

mudanças no uso da terra, acarretando diminuição 

crescente da cobertura vegetal. 

Sistematicamente, a mudança na dinâmica 

territorial do Estado do Rio de Janeiro tem pro-

duzido impactos ambientais significativos, como 

a supressão e degradação da vegetação nativa; a 

erosão do solo; a diminuição da vazão dos rios e o 

consequente processo de assoreamento; o aumen-

to das queimadas; impactos na biodiversidade, 

com perda de hábitats; alterações na fauna e na 

flora, e redução da diversidade genética.

Entre 2010 e 2012, cerca de R$ 125 bilhões foram 

investidos no Estado do Rio de Janeiro. De 2012 

a 2014, estão previstos, aproximadamente, mais  

R$ 210 bilhões em investimentos (FIRJAN, 2014), 

num indicativo de que a organização territorial 

do Estado deverá passar por mudanças, incorpo-

rando novas áreas ao já estabelecido processo 

de desenvolvimento regional e acirrando a sobre-

posição dos usos nas áreas consolidadas. Com isso, 

a questão ambiental torna-se importante no pro-

cesso de planejamento e execução das atividades, 

ao passo que o conhecimento sobre a distribuição 

da tipologia vegetal coloca-se como fundamental 

para a conservação da biodiversidade.

A geração de mapas de cobertura florestal e 

uso do solo e seu monitoramento dependem da 

adoção de produtos de sensoriamento remoto, aé-

reos ou orbitais, de alta, média ou baixa resolução, 28
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dependendo da escala adotada para o mapea-

mento; do uso de técnicas classificatórias; de le-

vantamentos de campo; da definição da tempora-

lidade de aquisição e detecção das alterações, e de 

conversões das classes de mapeamento durante o 

período monitorado. 

Essa atividade de monitoramento teve início 

em 2008, no âmbito do Projeto de proteção à Mata 

Atlântica (PPMA/RJ), cujo financiamento, assegu-

rado por um acordo de cooperação entre Brasil e 

Alemanha, baseou-se num contrato de prestação 

de serviços entre o extinto Instituto Estadual de 

Florestas (IEF), o banco alemão KfW Frankfurt am 

Main e a empresa Gitec Consult GmbH,  o qual pre-

via a contratação da consultora Novaterra Geopro-

cessamento e Consultoria em Meio Ambiente para 

a elaboração da metodologia de classificação de 

imagens para o monitoramento.

O monitoramento da cobertura vegetal e do 

uso do solo na escala 1:100.000, a cargo da Ge-

rência de Geoprocessamento e Estudos Ambien-

tais  (GEOPEA/DIMFIS/INEA), integra o Programa de 

monitoramento multiescalar da cobertura vegetal e 

uso da terra do Estado do Rio de Janeiro (PrMC-

VUT/RJ), que prevê, também, o monitoramento na 

escala 1:25.000, a ser iniciado em 2014.

O PrMCVUT/RJ 1:100.00 visa atender e subsi-

diar – por meio da classificação e do monitora-

mento espaço-temporal da cobertura vegetal e do 

uso da terra –, demandas do sistema público do Esta-

do do Rio de Janeiro. São atividades relacionadas a 

monitoramento, restauração, reflorestamento e con-

servação, licenciamento, averbação, outras questões 

legislativas e uso de recursos hídricos.

Os resultados obtidos nesse projeto foram anali-

sados espacialmente, com o objetivo de fornecer in-

formações sobre a dinâmica das florestas e da ação 

antrópica em valores de área e percentuais relativos 

às regiões hidrográficas, podendo estes ser reduzidos 

para bacias hidrográficas, municípios e unidades de 

conservação e áreas no seu entorno.

2. Metodologia 

O presente trabalho buscou fazer uma avalia-

ção comparativa entre os mosaicos das imagens 

tiradas por satélites Landsat  em 2007 e 2010, a 

partir dos resultados encontrados para o uso do 

solo e da cobertura vegetal nos referidos anos. A 

metodologia adotada para a elaboração dos ma-

peamentos e das análises baseou-se na interpreta-

ção de imagens de sensores remotos, em técnicas 

de processamento digital e no armazenamento 

dos resultados no Sistema de Informação Geográ-

fica (SIG) ArcGis 9.3.

O mosaico utilizado continha imagens forne-

cidas via satélite Landsat 5, de média resolução, 

obtidas entre junho e agosto de 2007, extraídas 

do catálogo de imagens do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) e com qualidade radio-

métrica adequada para a escala de mapeamento 

adotada (1:100.000) .

A ferramenta change detection foi utilizada 

para realizar a comparação espaço-temporal e 

detectar as mudanças ocorridas no uso do solo e 

da cobertura vegetal no Estado do Rio de Janeiro.

2.1 Emprego das imagens do Landsat 5

A série Landsat (Land Remote Sensing Satellite 1 a 

7) começou em 1972, com o lançamento do satélite 

ERTS-1. Tendo como principal objetivo o mapeamen-

to multiespectral em alta resolução da superfície da 

Terra, tornou-se o sistema orbital mais utilizado no 

mapeamento da dinâmica espaço-temporal do uso 

de terras e em todas as aplicações decorrentes. As 

imagens do satélite Landsat 5 empregadas neste 

estudo têm resolução espacial de 30 metros e seis 

bandas espectrais. A temporalidade entre as ima-

gens é de dois meses (junho a agosto de 2007) e sua 

qualidade está relacionada às condições atmosféri-

cas. Para fins de classificação da vegetação, foram 

utilizadas as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7. 

As cenas foram georreferenciadas individual-

mente, tendo por referência a base cartográfica 

digital na escala 1:50.000, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). O balancea-

mento das bandas e o agrupamento das cenas 

em mosaicos permitiram a formação de uma 

cobertura contínua do Estado do Rio de Janeiro. 

Para ser mais bem visualizado, o mosaico Land-

sat foi recortado em articulação compatível com 

a escala 1:100.000. 29
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2.2 Metodologia de classificação das imagens  

de satélite 

Algumas classes foram coletadas por amostras 

(floresta ombrófila densa, reflorestamento, vege-

tação úmida, pastagem, água e sombra), classi-

ficadas de modo supervisionado no software PCI 

Geomatics 10, submetidas à técnica de máxima ve-

rossimilhança (MAXVER) e filtradas em 3 x 3 para 

eliminar fragmentos de pixels na sua classificação. 

Outras classes precisaram ser processadas no  

software Erdas 2010, depois de processadas no 

SIG ArcGis 9.3, para serem tratadas como variáveis 

das primeiras classes geradas, utilizando a árvore 

de classificação. 

2.3 Metodologia de detecção de mudanças espaciais 

Entende-se por detecção de mudança espacial 

o processamento computadorizado que identifica 

alterações no estado de um objeto ou nas feições 

da superfície terrestre, em diferentes datas, consi-

derando tanto as variações espectrais quanto as 

de forma e estrutura dos elementos da paisagem. 

O passo inicial para avaliação das mudanças 

ocorridas na paisagem está diretamente ligado ao 

reconhecimento dos padrões mutáveis de uso da 

terra e cobertura vegetal, partindo da comparação 

das bases multitemporais de dados geográficos. 

Um estudo multitemporal de imagens de satélite 

baseia-se na correlação entre a variação espec-

tral da imagem e da cobertura do solo. Entretanto, 

esse método de análise requer que as alterações 

causadas por outros fatores que não a variação da 

cobertura do solo (variação fenológica, inexatidão 

de registro, condições de iluminação e atmosfera, 

além dos ruídos gerados pelo processo de ima-

geamento) possam ser entendidas e possivelmen-

te controladas. 

Carvalho Jr. e Silva (2007) entendem que a 

detecção de mudanças no uso e cobertura do 

solo pode ser considerada como a função do 

sensoriamento remoto que agrega dimensão 

temporal à análise das informações contidas nas 

imagens, de modo que possibilitem, consideran-

do pares de pixels homólogos, a identificação, a 

localização e a qualificação (tipologia) das trans-

formações ocorridas no espaço. Um dos méto-

dos mais simples é a comparação de imagens 

pós-classificação. Nesse procedimento, as ima-

gens temporais são previamente classificadas 

individualmente, de forma manual ou por méto-

dos computacionais, e depois são comparadas, 

sendo possível inclusive a utilização do método 

de tabulação cruzada. São muito utilizados, tam-

bém, os métodos de detecção de mudança que 

efetuam operações matemáticas de subtração e 

divisão entre bandas de dois tempos distintos, 

especialmente empregados para a identificação 

de desmatamento e mudanças no uso do solo. 

Dentre os métodos de maior robustez que têm sido 

propostos, destacam-se: análise de componentes 

principais, textura local, wavelet e rede neural.

3. Resultados

3.1 Considerações gerais sobre o uso do solo e 

cobertura florestal no Estado do Rio de Janeiro 

Considerando o processo de ocupação do 

território fluminense, definido muitas vezes pela 

topografia, verifica-se que a permanência das 

florestas se deu predominantemente nas áreas 

de difícil acesso, como serras e morros com pelo 

menos 50% de área ocupada por florestas. As 

áreas que sofreram a maior perda de floresta 

correspondem às porções de colinas e planícies, 

que foram as mais densamente ocupadas, com 

exceção da RH I (Baía da Ilha Grande), que possui 

um percentual alto de área com cobertura vege-

tal nas planícies. Na RH IX (Baixo Paraíba do Sul 

e Itabapoana), mesmo nas porções com relevo 

mais acidentado, o percentual de florestas é bai-

xo e há alta fragmentação, podendo-se observar 

manchas dispersas de floresta ombrófila densa. 

O Estado do Rio de Janeiro possui 7.629,74 

km2 de seu território protegido por unidades de 

conservação (federais e estaduais1), descontan-

do as áreas sobrepostas, o que corresponde a 

17,46% da área total2. As UCs federais e estaduais 

abrigam aproximadamente 40% da cobertura 

florestal no Estado. A RH I  possui 72% da área 

em unidade de conservação, que protege flores-

tas que se estendem por 76% do seu território.  

A RH VI (Lagos-São João) tem 48% de seu terri-30
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tório em UC, dos quais 77% são recobertos por 

florestas. A RH VII (Rio Dois Rios) tem apenas 2% 

de sua área em unidade de conservação – uma 

parcela do Parque Estadual do Desengano e do 

Parque Estadual dos Três Picos, com 24,77% da 

sua área total cobertas por floresta. A RH IX apre-

senta um cenário muito desfavorável para o que 

resta de florestas em seus territórios (11,3%). Vale 

ressaltar que a escassez de florestas também é 

acentuada nas terras das bacias dos rios Pomba 

e Muriaé abrangidas pelo Estado de Minas Ge-

rais, agravando os problemas de erosão e inun-

dação a jusante, no trecho fluminense dessas ba-

cias e do baixo Rio Paraíba do Sul, todos na RH IX.

Verifica-se que as unidades de conservação 

protegem grande parte das áreas mais extensas 

e contínuas de florestas naturais do Estado. Já as 

florestas fora de UC, são, em maioria, mais frag-

mentadas e, portanto, mais vulneráveis a proces-

sos de degradação, especialmente em áreas de 

morros e colinas.  

Tabela 1 - Uso da terra e cobertura vegetal do Estado do Rio de Janeiro (2007) 

Relação Área / Classe

Classe Área (km2) (%)

Pastagem 25.962,64 59,43

Área urbana 1.765,49 4,04

Floresta ombrófila densa 12.349,76 28,27

Água 874,68 2,00

Área urbana de baixa densidade 272,88 0,62

Sombra 220,61 0,51

Afloramento rochoso 215,86 0,49

Restinga 1.358,02 3,11

Vegetação úmida 185,69 0,43

Mangue 130,64 0,30

Reflorestamento 128,50 0,29

Solo exposto 119,09 0,27

Cultura permanente 71,43 0,16

Campos de altitude 20,12 0,05

Apicum 9,88 0,02

Total da área do Estado do Rio de Janeiro 43.685,29 100,00

Fonte: GEOPEA/INEA

O Estado do Rio de Janeiro não se destaca pela 

produção agrícola, restrita a algumas regiões hi-

drográficas, em especial as RHs III (Médio Paraíba 

do Sul), IV (Piabanha) e VIII (Macaé e das Ostras). 

Neste mapeamento, considerando a escala de pro-

dução do dado (1:100.000), a resolução espacial e 

radiométrica das imagens Landsat e as épocas 

em que estas foram adquiridas, não foram consi-

deradas as produções agrícolas perenes, como a 

de cana-de-açúcar – embora esse cultivo ocupe 

importante área na RH IX (Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana), em especial no município de Campos 

dos Goytacazes. As áreas de culturas permanen-

tes (71,43 km) correspondem aos plantios de café, 

presentes especialmente em São José do Vale do 

Rio Preto (RH IV), Duas Barras e Bom Jardim (RH 

VII), e também às plantações de cítricos e coco, nas 

RHs VI (Rio Bonito e Araruama) e IX (São Francisco  

de Itabapoana). 

As Figuras 1 e 2 apresentam os mapeamentos 

do uso e da cobertura do solo do Estado do Rio de 

Janeiro para os anos de 2007 e 2010. 

31
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Figura 1 - Mapa do uso e da cobertura do solo do Estado do Rio de Janeiro (2007)

Fonte: GEOPEA/INEA
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Tabela 2 - Uso da terra e cobertura vegetal do Estado do Rio de Janeiro (2010)

Relação Área / Classe

Classe Área (km2) (%)

Pastagem 25.624,41 58,57

Floresta ombrófila densa 12.340,96 28,21

Área urbana 1.781,02 4,07

Água 903,81 2,07

Área urbana de baixa densidade 462,29 1,06

Solo exposto 232,23 0,53

Sombra 215,85 0,49

Afloramento rochoso 216,16 0,49

Restinga 1.358,58 3,11

Reflorestamento 194,08 0,44

Vegetação úmida 189,11 0,43

Mangue 130,35 0,30

Cultura permanente 71,61 0,16

Campos de altitude 20,23 0,05

Apicum 9,87 0,02

Total da área do Estado do Rio de Janeiro 43.750,55 100

Fonte: GEOPEA/INEA

3.2 Análise espacial do uso do solo e da cober-

tura florestal por Região Hidrográfica - Ano 2010

O Estado do Rio de Janeiro está subdividido 

em nove regiões hidrográficas, que correspon-

dem às unidades estaduais de análise, planeja-

mento e gestão ambiental.  

O mapeamento do uso do solo e da cobertura 

florestal indicou que os usos predominantes no 

Estado do Rio de Janeiro são pastagens e áreas 

urbanas associadas a áreas florestais. As Figuras 

2 a 6 apresentam o resultado do mapeamento do 

uso do solo e da cobertura vegetal para o ano de 

2010, bem como as principais classes encontra-

das em cada região hidrográfica. 

As regiões I, II, IV e VIII possuem significativas 

áreas com cobertura florestal, sendo a RH I (Baía 

da Ilha Grande) a que possui a maior área con-

tínua com florestas. A RH II (Guandu), na porção 

sudoeste, limítrofe à RH I, apresenta área com 

formações florestais espessas. À medida que 

se aproxima da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, essa classe torna-se mais fragmenta-

da, dando lugar às pastagens e áreas urbanas. 

A RH IV (Piabanha), por apresentar relevo mais 

acidentado, com serras e escarpas, possui uma 

matriz florestal de significativa importância, mui-

tas vezes preservada por unidades de conserva-

ção. À medida que se aproxima do Vale do Rio 

Paraíba, as florestas diminuem e destacam-se as 

pastagens. A RH VIII (Macaé e das Ostras) pos-

sui importante remanescente florestal na região 

de Casimiro de Abreu e Silva Jardim, municípios 

que se prolongam até a RH V (Baía de Guana-

bara), na porção oeste da região. Em direção ao 

litoral, nessa RH, predominam as pastagens e 

áreas urbanas crescentes. 33
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As pastagens ocupam mais de 58% do ter-

ritório fluminense, distribuindo-se predominan-

temente nas RHs III (Médio Paraíba do Sul) e IX 

(Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), na porção 

nordeste da RH VII (Rio dois Rios) e em quase 

metade da área da RH VIII. A RH IV apresenta 

elevado grau de fragmentação das matrizes flo-

resta e pasto, com áreas urbanizadas concentra-

das na porção sul (Teresópolis, Petrópolis e Nova 

Friburgo). As pastagens, muitas vezes de baixa 

produtividade, são eventualmente responsáveis 

pelo processo de fragmentação da paisagem e 

diminuição da biodiversidade. No caso fluminen-

se, não representam intensificação da atividade 

pecuária, que é pouco representativa, exceto em 

alguns municípios das RHs IV e VII, que concen-

tram a produção leiteira do Estado. 

No sistema produtivo do Estado do Rio de Ja-

neiro, destaca-se o setor terciário, concentrado 

nas cidades, especialmente na RH V, e nas áreas 

de crescimento urbano, como as RHs II, VI (Lagos 

São João) e VIII. 

Tabela 3 - Tipologia de uso e cobertura do solo por Região Hidrográfica (km2/2007)

Tipologia de classes de uso e cobertura do solo por RH

USO RH I RH II RH III RH IV RH V RH VI RH VII RH VIII RH IX
TOTAL 
(km2)

% (por 
classe)

FLORESTA  

OMBRÓFILA DENSA 
1.548,13 1.584,59 1.474,38 1.373,81 1.753,78 1.075,58 1.107,31 909,58 1.522,59 12.349,76 28,27

SOMBRA 50,61 22,25 32,30 37,63 50,11 8,42 10,81 5,06 3,43 220,61 0,51

PASTAGEM 64,90 1.620,36 4.623,37 1.868,75 1.702,89 1.760,60 3.169,89 995,03 10.156,84 25.962,64 59,43

ÁGUA 8,42 28,05 31,57 3,97 55,68 332,99 13,11 8,15 392,74 874,68 2,00

MANGUE 8,98 29,50 0,00 0,00 88,61 1,63 0,00 1,58 0,34 130,64 0,30

RESTINGA 28,98 51,53 0,00 0,00 30,24 143,53 0,00 21,32 1.082,43 1.358,02 3,11

VEGETAÇÃO 

ÚMIDA
0,00 5,12 0,05 0,00 20,73 43,26 0,29 17,99 98,24 185,69 0,43

APICUM 0,00 9,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,88 0,02

REFLORESTAMENTO 0,00 20,68 60,02 3,28 0,00 18,16 16,27 0,34 9,75 128,50 0,29

ÁREA URBANA 28,11 251,34 138,85 60,90 994,91 141,54 35,94 35,68 78,22 1.765,49 4,04

ÁREA URBANA DE 

BAIXA DENSIDADE
1,47 71,14 9,19 16,51 78,38 88,09 8,12 0,00 0,00 272,88 0,62

SOLO EXPOSTO 0,56 4,68 30,86 1,89 1,41 11,60 9,53 7,76 50,80 119,09 0,27

AFLORAMENTO 

ROCHOSO
1,04 2,07 1,45 88,20 22,20 0,12 64,00 6,77 30,02 215,86 0,49

CAMPO DE  

ALTITUDE
0,00 0,00 20,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20,12 0,05

CULTURA  

PERMANENTE
0,00 0,00 0,00 3,81 0,00 17,92 26,54 0,00 23,16 71,43 0,16

TOTAL (RH) 1.741,20 3.701,18 6.422,15 3.458,77 4.798,95 3.643,43 4.461,81 2.009,26 13.448,56 43.685,29 100,00

Fonte: GEOPEA/INEA
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Figura 2 - Mapa do uso do solo e cobertura florestal do Estado do Rio de Janeiro para as Regiões Hidrográficas I e II (2010)

Fonte: GEOPEA/INEA 35
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Figura 3 - Mapa do uso do solo e cobertura florestal do Estado do Rio de Janeiro para as Regiões Hidrográficas III e IV (2010)

Fonte: GEOPEA/INEA
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Figura 4 - Mapa do uso do solo e cobertura florestal do Estado do Rio de Janeiro para as Regiões Hidrográficas V e VI (2010)

Fonte: GEOPEA/INEA
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Figura 5 - Mapa do uso do solo e cobertura florestal do Estado do Rio de Janeiro para as Regiões Hidrográficas VII e VIII (2010)

Fonte: GEOPEA/INEA

Regiões Hidrográficas
Limite Municipal
Floresta
Reflorestamento
Pastagem
Campo de Altitude

Água
Mangue
Restinga
Restinga Herbácea / Arbustiva
Vegetação Úmida
Sombra

Área Urbana
Área Urbana de Baixa Densidade
Solo Exposto
Afloramento
Cultura Permanente

38

re
vi

st
a
 in

e
a
n
a
 v

. 2
  n

. 1
 p

. 2
6

 -
 4

7 
   

ja
n
 
 ju

n
 2

0
14

 



Figura 6 - Mapa do uso do solo e cobertura florestal do Estado do Rio de Janeiro para a Região Hidrográfica IX (2010)

Fonte: GEOPEA/INEA
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Tabela 4 - Tipologia de uso e cobertura do solo por Região Hidrográfica (km2/2010)

Uso RH I RH II RH III RH IV RH V RH VI RH VII RH VIII RH IX
TOTAL 
(km2)

% (por 
classe)

FLORESTA  
OMBRÓFILA DENSA

1.554,83 1.582,02 1.461,64 1.370,81 1.757,82 1.073,82 1.106,63 910,54 1.522,87 12.340,96 28,21

SOMBRA 47,48 18,85 33,38 37,91 50,24 8,44 11,07 5,02 3,45 215,85 0,49

PASTAGEM 64,22 1.588,26 4.506,73 1.839,41 1.616,51 1.753,80 3.153,62 968,31 10.133,57 25.624,41 58,57

ÁGUA 8,09 31,85 44,54 4,88 54,95 335,51 16,00 8,24 399,74 903,81 2,07

MANGUE 8,90 29,18 0,00 0,00 88,69 1,63 0,00 1,58 0,37 130,35 0,30

RESTINGA 28,97 50,28 0,00 0,00 30,22 143,72 0,00 21,62 1.083,76 1.358,58 3,11

VEGETAÇÃO 
ÚMIDA

0,00 2,22 0,05 0,00 20,73 43,30 2,23 18,23 102,35 189,11 0,43

APICUM 0,00 9,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,87 0,02

REFLORESTAMENTO 0,00 26,93 87,48 7,24 1,24 24,35 25,24 0,29 21,31 194,08 0,44

ÁREA URBANA 28,03 258,18 143,02 60,89 996,95 141,58 35,98 35,71 80,69 1.781,02 4,07

ÁREA URBANA DE 
BAIXA DENSIDADE

2,54 90,13 51,10 35,04 150,01 95,95 8,13 24,20 5,20 462,29 1,06

SOLO EXPOSTO 0,56 13,98 73,35 11,78 16,02 11,53 17,66 12,32 75,02 232,23 0,53

AFLORAMENTO 
ROCHOSO

1,06 2,07 1,45 87,84 22,56 0,17 63,99 6,83 30,20 216,16 0,49

CAMPO DE  
ALTITUDE

0,00 0,00 20,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20,23 0,05

CULTURA  
PERMANENTE

0,00 0,00 0,00 3,81 0,00 17,94 26,57 0,00 23,29 71,61 0,16

TOTAL (RH) 1.744,67 3.703,82 6.422,95 3.459,60 4.805,94 3.651,74 4.467,12 2.012,89 13.481,82 43.750,55 100,00

Fonte: GEOPEA/INEA

3.3 Detecção de mudanças espaço-temporais 

(2007-2010) – Florestas

Ocorrendo em grandes fragmentos de áreas 

protegidas, as formações florestais formam o Cor-

redor Central de Biodiversidade, que segue do ex-

tremo sudoeste do Estado até a porção sudeste da 

RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana). Embo-

ra não seja contínua, fatores como a morfologia 

do relevo, número de áreas protegidas e esforços 

para a composição e gestão do Mosaico Central 

Fluminense, constitui a maior área de Mata Atlânti-

ca conservada do Estado. 

A RH I (Baía da Ilha Grande) é a que apresen-

ta o maior nível de cobertura florestal do Estado, 

com cerca de 90% do território coberto por flores-

ta ombrófila densa. É uma região com 14 unidades 

de conservação, federais e estaduais, que procu-

ram preservar, além das florestas, os mangues e 

restingas presentes na área. No período estudado, 

foi a região que apresentou o maior incremento na 

cobertura florestal (de 1.548,13 km2 de área com-

posta por floresta ombrófila densa, em 2007, para 

1.554,82 km2, em 2010, apresentando um acrésci-

mo de 6,69 km2). 

De modo geral, a perda de floresta ombrófila 

densa se deu em quase todas as regiões hidrográ-

ficas do Estado em ritmo diferenciado. Em termos 

absolutos, a Região Hidrográfica do Médio Paraíba 

do Sul (RH III) foi a que teve a maior redução de 

área florestada, com perda de 12,74 km2. Apesar 40
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disso, a RH III possui cerca de 20% de seu território 

recoberto por florestas.  Com exceção das unida-

des de conservação (APA da Serra da Mantiqueira, 

Parque Nacional do Itatiaia, Parque Estadual Serra 

da Concórdia e Parque Estadual da Pedra Sela-

da), essa região apresenta-se muito fragmentada 

e com média conectividade entre os fragmentos, 

cujas fitofisionomias enfrentam elevado grau de 

ameaça. A RH IV (Piabanha) perdeu 3 km2 de flo-

resta, mantendo 39,62% do território cobertos por 

fragmentos florestais. 

A Figura 7 indica que as RHs VI (Lagos São 

João) e VII (Rio dois Rios) tiveram as menores 

perdas, mantendo-se com alto percentual de flo-

restas, enquanto as RHs VIII (Macaé e das Ostras) 

e IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) tiveram 

um pequeno acréscimo em sua cobertura vege-

tal. As RHs I e V (Baía de Guanabara) tiveram um 

incremento na área correspondente à floresta om-

brófila. As RHs III, VII e IX são as que possuem as 

menores áreas de vegetação natural, ocupadas, 

predominantemente, por pastagens. 

3.4 Detecção de mudanças espaço-temporais 

(2007-2010) – Pastagens 

As pastagens do Estado do Rio de Janeiro po-

dem ser associadas ao uso presente (pecuária) ou 

pretérito (agricultura, queimadas e derrubadas). 

Ocupam a maior parte do território fluminense, 

não representando, necessariamente, alta produ-

tividade. As pastagens distribuem-se por todo o 

Estado, ocupando em torno de 60% das regiões 

hidrográficas, com exceção da RH I – Baía da Ilha 

Grande (3,68%), onde o relevo, montanhoso em 

maior parte, praticamente impede essa forma de 

uso, e da RH V - Baía de Guanabara (33,64%), onde 

as pastagens perdem espaço para a expansão da 

Região Metropolitana, com redução de 86,38 km2 

de área. No período estudado, as pastagens foram 

reduzidas em 338,23 km2. A região do Médio Paraí-

ba do Sul (RH III) registrou a maior redução: menos 

116,64 km2 de área, mantendo-se, ainda, com 70,17% 

de seu território ocupado por esse uso. 

O uso predominante nas regiões VII (Rio dois 

Rios) e III são as pastagens, que na RH IX (Baixo 

Paraíba do Sul e Itabapoana) distribuem-se por 

quase a totalidade da região, ocupando 75,16% do 

território. A Figura 9 aponta a variação, em km2, da 

perda ou aumento das áreas com pasto. 

3.5 Detecção de mudanças espaço-temporais 

(2007-2010) – Áreas Urbanas 

O Estado do Rio de Janeiro é formado por 

92 municípios, estando os que agrupam a maior 

parcela da população urbana em uma rede den-

samente povoada na Região Metropolitana e os 

Figura 7 - Variação, em km2, da área florestal no Estado do Rio de Janeiro (2007-2010)

Fonte: GEOPEA/INEA
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municípios de baixa densidade urbana, dispersos 

pelas demais regiões.

A Figura 10 apresenta a variação espaço-tempo-

ral das áreas urbanas de baixa densidade no Estado. 

A RH III (Médio Paraíba o Sul) apresentou au-

mento de cerca de 42 km2 nas áreas urbanas de 

média-baixa densidade, com destaque para Volta 

Redonda, Barra Mansa, Itatiaia e Porto Real, cuja 

tendência de crescimento se deve ao desenvolvi-

mento do polo industrial automotivo. 

A Região Metropolitana (RH V) apresentou uma 

expressiva ampliação em municípios pequenos, 

como Queimados e Japeri, enquanto Niterói, São 

Gonçalo e Maricá foram os que obtiveram os maio-

res índices de expansão urbana, totalizando um 

acréscimo de quase 72% na área urbana de média- 

-baixa densidade nessa região. 

Rio das Ostras e Macaé (RH VIII), diante do di-

namismo econômico que têm vivenciado nos últi-

mos anos por conta do desenvolvimento da cadeia 

produtiva do petróleo, apresentaram significativo 

incremento das suas áreas (24,2%), com expressivo 

aumento populacional.

3.6 Estudos de casos: o COMPERJ e a CSA

O processo de desenvolvimento econômico 

regional do Estado do Rio de Janeiro, alavancado 

pela instalação de grandes empreendimentos do 

setor petroquímico e siderúrgico – como o Com-

plexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), 

em Itaboraí, e a Companhia Siderurgia do Atlânti-

co (CSA), na Baía de Sepetiba, no município do Rio 

de Janeiro – e pela melhoria da infraestrutura de 

transportes – como o Arco Metropolitano e o de-

senvolvimento portuário –, tem provocado signifi-

cativas alterações na paisagem e na organização 

sócio-territorial. 

3.6.1 Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – 

COMPERJ 

A escolha de Itaboraí para a instalação do 

COMPERJ considerou a proximidade com a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, o projeto do Arco 

Metropolitano e a conexão com o Porto de Itaguaí. 

Por ter baixa densidade urbana com grande poten-

cial para o desenvolvimento e relevo formado por 

planícies e colinas, a área está sujeita a uma maior 

dispersão de gases e poluentes, o que mitiga os 

impactos à saúde da população. 

De acordo com Oliveira (2011), esse empreen-

dimento, na bacia do Rio Guapi-Macacu, está qua-

se todo inserido em uma região classificada como 

frágil (Figura 11). Para sua instalação, foi necessário 

realizar obras de terraplanagem e suprimir signifi-

cativamente a vegetação. Para a área referente ao 

polígono do empreendimento, de 2.372,5 ha, foram 

calculados os valores das classes de uso da terra 

e cobertura vegetal ali existente para os anos de 

2007, 1985 e 2010 (Tabela 5).

Tabela 5 - Classes de uso da terra e cobertura vegetal na área do COMPERJ  
(mapeamento temporal para a área do empreendimento inserido na Bacia do Rio Guapi-Macacu) 

Classe 2007 (ha) 1985 (ha) 2010 (ha)

Agricultura 65,25 64,54 47,71

Campo antrópico 106,59 42,39 197,74

Floresta 327,07 246,85 120,26

Ocupação urbana de média densidade 5,7 5,7 5,7

Pastagem 1328,97 1557,10 608,25

Pastagem de várzea 264,35 258,54 199,48

Solo exposto - - 1146,67

Vegetação secundária inicial 252,88 171,42 25

Outros - 26,0 21,7

Fonte: Oliveira (2011, p. 264)
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Figura 8 - Mapa do uso do solo e da cobertura florestal em 2010 e alterações no período 2007-2010

Fonte: GEOPEA/INEA
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Figura 10 - Variação espaço-temporal das áreas urbanas de baixa densidade (2007-2010)

Fonte: GEOPEA/INEA

160

140

120

100

80

60

40

20

0

V
ar

ia
çã

o
 e

m
 k

m
2

RH I
1,08

RH IV
18,53

RH VII
0,01

RH II
19,00

RH V
71,63

RH VIII
24,20

RH III
41,91

RH VI
7,86

RH IX
5,20

área urbana de 
baixa densidade 
- 2007

área urbana de 
baixa densidade 
- 2010

Figura 9 - Variação espaço-temporal, em km2, das áreas de pastagens (2007-2010)

Fonte: GEOPEA/INEA
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O mapeamento de uso e cobertura florestal 

para o ano de 2007 para a área do COMPERJ, de 

acordo com o estudo de Oliveira (2011), indicou 

que as tipologias predominantes à época eram 

as pastagens, seguidas por florestas e vegeta-

ção secundária inicial. Com o início das obras de 

terraplenagem e a supressão da vegetação, que, 

conforme Bastos e Napoleão (2011), correspondia à 

fitofisionomia da floresta ombrófila densa de terras 

baixas, observa-se com base na Tabela 5 que esta 

deu lugar ao solo exposto na área em que será er-

guido o complexo industrial.  De acordo com o Re-

latório de Impacto Ambiental (RIMA) do COMPERJ, 

será criado o Projeto Corredor Ecológico, integran-

te do Programa de Recuperação de Áreas Degra-

dadas, que procurará recompor a mata ciliar e a 

vegetação de transição de manguezal para floresta 

atlântica, além de valorizar e proteger áreas de ve-

getação restante (cerca de 145 ha). 

3.6.2 Companhia Siderúrgica do Atlântico – CSA 

Estendendo-se por uma área de cerca de 765 

ha junto à Baía de Sepetiba e às margens dos ca-

nais do Rio São Francisco e Guandu, no municí-

pio do Rio de Janeiro (distrito industrial de San-

ta Cruz), a CSA tem ocupado áreas úmidas e de 

manguezais nessa região desde 2005. A escolha 

locacional para esse empreendimento considerou 

a logística existente e futura, como a implantação 

de um terminal portuário para a entrada de maté-

ria-prima (minério) e saída de placas de aço. 

Até 2007, a área delimitada para o empreendi-

mento possuía vegetação rasteira, típica de pasta-

gens de várzeas, áreas úmidas e manguezais. Após 

Figura 11 - Variação espaço-temporal das áreas urbanas de baixa densidade (2007-2010)

Fonte: GEOPEA/INEA

Legenda Fragilidade ambiental a processos erosivos

 muito resistente

 resistente

 médio

 frágil

 muito frágil

 GASDUC III

 Gasodutos

 Limite Geopolítico

 Arco Rodoviário

 Hidrografia

 Limite COMPERJ

45

re
vi

st
a
 in

e
a
n
a
 v

. 2
  n

. 1
 p

. 2
6

 -
 4

7 
   

ja
n
 
 ju

n
 2

0
14



essa data, deu-se início à limpeza do terreno e ocu-

pação pelas unidades fabris da siderúrgica. 

4. Considerações finais

O avanço da tecnologia espacial colocou à dis-

posição de empresas, pesquisadores e demais in-

teressados uma gama de satélites imageadores da 

Terra, cujos produtos são amplamente utilizados 

nos estudos dos recursos naturais, pois, ao mesmo 

tempo em que funciona como uma nova metodolo-

gia de pesquisa, o imageamento revela a apreen-

são espacial e temporal do uso da terra no seu 

conjunto para a gestão da apropriação do espaço 

geográfico global ou local. Os dados de imagens 

orbitais são importantes fontes para o mapeamen-

to do uso e da cobertura da terra, embora por si 

mesmos sejam insuficientes para dar conta da rea-

lidade, requerendo a agregação de dados exóge-

nos de naturezas diversas durante a interpretação 

dos padrões homogêneos de uso da terra. 

Diante dos resultados obtidos, pode-se verificar 

que a escala espacial adotada para o mapeamen-

to (1:100.000) não foi sensível às menores altera-

ções, não sendo bem aplicada às variações pon-

tuais, o que indicou a necessidade de se realizar 

esse mapeamento em escala de maior detalhe, 

como a 1:25.000 (projeto em desenvolvimento pela 

GEOPEA/INEA, denominado Programa de monitora-

mento multiescalar da cobertura vegetal e do uso 

da terra do Estado do Rio de Janeiro (PrMCVUT/

RJ), que visa estabelecer como método de classi-

ficação de imagens orbitais a orientação a objetos 

associada a redes neurais. As datas de obtenção 

das imagens são importantes, devendo ser obtidas 

em épocas semelhantes, no período seco do ano, 

para se evitar a formação de áreas sombreadas e 

a cobertura de nuvens, que alteram a resposta es-

pectral e dificultam a interpretação das imagens. 

Considerando a variação temporal, estudos 

têm apontado que a temporalidade estabelecida 

(intervalo de três anos) e imagens de baixa reso-

lução (pixel de 30 metros) não são suficientes para 

captar e indicar as pequenas nuances de mudan-

ça regional, devendo-se, portanto,  realizar esse 

mapeamento em escala de maior detalhamento 

(1:25.000, por exemplo, com imagens com pixel en-

tre 2 e 5 metros), já que as alterações estão ocor-

rendo em pequenos fragmentos da paisagem, se-

jam de expansão urbana, restauração florestal com 

perda de pastagens ou de ampliação de áreas de 

campo antrópico, a partir do processo de fragmen-

tação das áreas florestadas no estágio sucessional 

inicial. Desse modo, pretende-se estabelecer que o 

monitoramento de pequena escala ocorra a cada 

cinco anos e o de grande escala, a cada três anos. 

A escala espacial adotada, a metodologia de 

classificação supervisionada e o período diferente 

de aquisição de imagens não foram sensíveis ao 

mapeamento das pequenas e dispersas áreas de 

agricultura no Estado do Rio de Janeiro, no que se 

refere às culturas permanentes e perenes, espe-

cialmente a cana-de-açúcar. 

Com isso, ampliando o estudo realizado, pro-

põe-se o emprego de imagens de alta resolução 

para o monitoramento da cobertura florestal e do 

uso do solo, compatível com a base cartográfica 

1:25.000 da SEA/IBGE, para o estabelecimento da 

integração multiescalar, com variação temporal 

mínima de três anos para a detecção de mudan-

ças, e revisão da metodologia de classificação de 

imagens, empregando a classificação orientada a 

objetos, de modo a permitir maior refinamento das 

feições da paisagem. 
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Em Casimiro de Abreu  
encontra-se um 
oitizeiro com 4 m 
de circunferência, 
considerado centenário  
e o maior do Estado  
do Rio de Janeiro
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O oitizeiro  
(Licania tomentosa - Chrysobalanaceae)  

e seu significado  
em projetos  
de conservação 
ambiental 

Resumo
Neste trabalho, chama-se a atenção para a im-
portância e o significado do oitizeiro (Licania to-
mentosa Fritsch.), fruteira arbórea silvestre cujo 
porte depende, obviamente, de fatores vários, 
dentre os quais a qualidade e a fertilidade do solo 
são da maior importância. Informações atualiza-
das sobre o oitizeiro são escassas. Consideran-
do-se, porém, a importância e o valor da espécie 
para projetos de restauração ecológica em ecos- 
sistemas naturais, deve esta árvore ser mais e 
melhor investigada.

Palavras-chave
Flora. Recuperação Ambiental. Arborização. Silvicultura. 

Adelmar Faria 
Coimbra-Filho

Alceo  
Magnanini
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1. Introdução

Do ponto de vista cultural regional, o oitizeiro 

tem sido apresentado por algumas pessoas, como 

Câmara Cascudo (1993), que o relata como uma 

das árvores-símbolo do Nordeste brasileiro, espe-

cialmente no trecho costeiro, tendo principalmente 

no Estado de Pernambuco um significado invulgar. 

Lá, segundo estudiosos, o oitizeiro teria sido, em 

tempos idos, um dos símbolos políticos de sobera-

nia regional, representando a grande produtivida-

de da região graças à abundância da frutificação 

da árvore-símbolo. 

Embora seja árvore muito pouco estudada e 

discutida cientificamente, além de raras vezes ob-

servada na natureza, muitos anos atrás, quando in-

teressados em espécies madeireiras nobres de um 

modo geral, tivemos a oportunidade de observar 

um exemplar de oitizeiro jovem que possivelmente 

estaria com uns 15-20 anos. Nessa ocasião, os auto-

res efetuavam estudos sobre a avifauna no Refúgio 

de Marapendi, setor da antiga Reserva Biológica 

de Jacarepaguá, quando também pesquisavam a 

marreca-ananaí (Amazonetta brasliensis) com a fi-

nalidade de ensaios de repovoamentos referidos por 

Coimbra-Filho (1954) e analisavam o provável desa-

parecimento de outras aves regionais, como o notá-

vel ecótipo do curió, hoje exterminado, cuja cantoria 

possuía dialeto próprio conhecido por passarinhei-

ros mais idosos pelo nome de “tanoeiro”, designação 

do dialeto, que lembrava o “praia”.

Seja como for, sobre aquele jovem oitizeiro (com 

altura estimada entre 10 e 12 metros) anotado naque-

la restinga, nada foi conseguido para comprovar se 

a sua origem teria sido natural ou plantada. De qual-

quer maneira, cabe a pergunta: quem o iria plantar 

naquele trecho deserto da restinga? Não seria de 

todo improvável ter sido aquele oitizeiro originado 

de semente ali caída, depois de carregada por mor-

cego ou outro animal. A espécie, ou provável ecótipo, 

ou vicariante, do táxon considerado, era em tudo si-

milar ao que se observa em indivíduos plantados nos 

logradouros do Rio de Janeiro. Exemplares do Nor-

deste, especialmente aqueles plantados na arboriza-

ção urbana, apresentam porte bem mais reduzido e 

folhas mais curtas e estreitas que as das plantadas 

nas ruas e praças do Rio de Janeiro que, bem maio-

res e vigorosas, talvez sejam forma vicariante. 

2. O oitizeiro e seus frutos: os oitis

A família botânica Chrysobalanaceae abrange 

mais de 500 gêneros de plantas, dentre os quais des-

tacamos o gênero Licania. Constam, para inscrição, 

no Registro Nacional de Cultivares (RNC) do Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sete 

espécies florestais de Licania. São elas: N° 744 - Ca-

fezinho: Licania cf. spicata Hook.; N° 745 - Caraipé-

do-campo: Licania humilis Cham.& Schltdl.; N° 746 

- Caraipé-uxirana: Licania octandra (Hoffmanns ex

-Roem & Schult) Kuntze; N° 747 - Caraipé-pimenteira: 

Licania parvifolia Huber; N° 748 - Caraipé-de-folha-

miúda: Licania rigida Benth.; N° 749 - Caraipé-coró: 

Licania salzmannii (Hook.) Fritsch.; e N° 750 - Carai-

pé-mirim: Licania tomentosa (Benth.) Fritsch. 

Muito pouco foi escrito acerca 
dos aspectos biológicos, 
químicos, entre outros, 
inclusive quanto ao desejável 
melhoramento agronômico 
do oitizeiro. É preciso surgir 
um maior interesse que resulte 
em investigações criteriosas 
e que desperte a atenção 
para potencialidades ainda 
desconhecidas dessa árvore, 
tendo em vista possíveis 
descobertas de substâncias úteis 
para o homem em suas folhas, 
flores, frutos e até mesmo no 
pesado e duro lenho.

Os exemplares dessa última espécie — Licania to-

mentosa (anteriormente classificada como Moquilea 

tomentosa) — são popularmente chamados de oiti-

zeiros, oitis, goitis, guaitis, oitis-da-praia, oitis-cagão 

e oitis-mirim. Facilmente reconhecíveis na arboriza-

ção de ruas e praças do Rio de Janeiro e de vários 

outros núcleos urbanos do Brasil, apresentam-se 50
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como árvores medianas de até dez metros de altura, 

se incluirmos as copas frondosas e densas.

Na verdade, o oitizeiro pode atingir mais de 20 

metros de altura e mais de 120 centímetros de diâ-

metro à altura do peito (DAP), conforme informa-

ram Guimarães, E. F. (1993) e Ruschi, A (1950), sem 

menção de localidades. 

As folhas do oiti são simples, alternas, lanceola-

das e tomentosas nas duas faces, embora esse tipo 

de feltro seja mais perceptível na face dorsal. As 

folhas novas são tenras e de um verde-amarelado 

muito claro, contrastando fortemente com as fo-

lhas mais velhas, que são mais consistentes e verde

-escuras. As flores surgem entre julho e setembro, 

abundantes, pequeninas, brancacentas, muito pro-

curadas por insetos polinizadores. Existe menção 

de que, em tupi-guarani, “oiti” significaria “massa 

branca”, talvez em alusão ao aspecto brancacento 

da massa foliar das folhas novas.

Os frutos, chamados oitis, aparecem de janeiro 

a março e são drupas elipsoides ou fusiformes. De 

casca amarela quando maduros, medem de cinco 

a 14 cm de comprimento, têm polpa pastosa, pe-

gajosa, amarelada, comestível de cheiro acentua-

do. São muito apreciados por roedores, morcegos 

e outros animais. 

A semente é única por fruto, oblonga, volumo-

sa e, segundo Pio Corrêa (1974), muito oleaginosa. 

Seu óleo é utilizado na produção industrial de nu-

merosos artigos.

A propósito das características madeireiras, 

Pereira (1919) faz referências a toras de oitizeiros 

recebidas por serrarias paulistas que mediam de 

oito a dez metros de comprimento e de 60 a 80 

centímetros de diâmetro. Deduz-se que, com tais 

dimensões, poderiam ser originários unicamente 

de árvores nativas de grandes dimensões, com al-

turas de pelo menos 40 metros. Como a madeira 

do oitizeiro é pesada, dura e muito resistente (0,98 

g/cm² de densidade), esse fato se reflete no seu 

crescimento apenas moderado nas áreas abertas 

de reflorestamentos.

Seja como for, como a maioria das antigas ma-

tas nativas foi eliminada ou reduzida a fragmentos 

degradados, atualmente é muito difícil encontrar 

oitizeiros selvagens com as dimensões requeri-

das pelas serrarias. E como a retirada dos melho-

res exemplares de espécies florestais nobres vem 

acontecendo há séculos, só restam indivíduos mui-

to jovens, que, mesmo assim, vêm sendo cortados 

sucessivamente para finalidades várias. Parece 

correto afirmar que praticamente todos os gran-

des oitizeiros selvagens fluminenses foram derru-

bados há um bom tempo.

3. Distribuição geográfica

Pelo que se depreende na literatura, consta que 

a área de ocorrência natural do oitizeiro abrange 

grande extensão, que vai das Guianas ao Estado 

do Rio de Janeiro, passando pelos setores quase 

mésicos de matas nordestinas, como em Pernam-

buco, onde Andrade-Lima (1960) o encontrou em 

mata de restinga, possivelmente numa formação 

de restinga muito alterada e que originalmente 

ocuparia trecho da vegetação original, hoje de-

saparecida, situada entre a mata de restinga e a 

formação da floresta pluvial adjacente. Esse autor, 

grande conhecedor da flora nordestina, refere-se 

ao oitizeiro como espécie da subzona das restin-

gas e dunas, informando que esta subzona pode 

ser subdividida em dois tipos principais de for-

De coloração amarelada quando maduros e ligeiramente ovoides, 
os oitis têm sabor adstringente e são muito apreciados por 
roedores e morcegos
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mações: a mata de restinga ainda existente em 

Pernambuco e os campos de restinga ou restinga 

propriamente dita. As árvores da mata de restinga 

têm geralmente copa larga, irregular e não muito 

alta. Dentre as espécies arbóreas dessa restinga, 

cita a Licania tomentosa. Das matas de restinga 

que restam em Pernambuco, Andrade-Lima (1960) 

ressalta que aquela localizada entre Janga e Ma-

ranguape é a que se encontra em melhor condição, 

estando já muito alteradas as demais.  

Contudo, até hoje não se tem um mapea-

mento correto da distribuição geográfica mais 

precisa dessa espécie, embora não deva ser es-

quecido que a área de matas que abarcava os 

oitizeiros, na Região Sudeste do Brasil, foi prati-

camente destruída.

Nas investigações realizadas em diversos 

herbários brasileiros, inclusive nos mais impor-

tantes do Rio de Janeiro, de imediato foi notada 

uma quase completa imprecisão quanto às loca-

lidades registradas nas fichas das exsicatas, já 

que, na imensa maioria, elas são tão vagas que 

se fica sem saber qual foi o local da coleta ou se 

o material coletado era selvagem ou proveniente 

de cultivo.

Segundo Pio Corrêa (1974), essa espécie ocor-

reria do Piauí à Bahia, porém Guimarães E. F. et al. 

(1993) anotam uma distribuição bem mais ampla 

pela costa atlântica brasileira, que alcançaria in-

clusive a Guiana Francesa. Devido às numerosas 

citações de ocorrência no Nordeste (ORMINDO, 

2008), generalizou-se a crença de que essa região 

seria o centro de origem da espécie. Porém é difí-

cil aceitar essa afirmação quando se considera a 

vasta área de sua ocorrência ao longo da costa e 

das serranias costeiras do Brasil. Há inclusive uma 

notável indicação de Pereira (1919) sobre a ocor-

rência da espécie na Serra do Mar e no norte do 

Estado de São Paulo, fato importante a ser consi-

derado na análise da hipótese sobre a origem nor-

destina, ainda mais que se sabe de sua ocorrência 

em diversos ecossistemas florestais costeiros, no-

tadamente onde as florestas baixo-montanas em 

solos argilosos entram em contato com as florestas 

de restingas em solos arenosos.

 A verdade é que até hoje não se procurou co-

nhecer a correta distribuição geográfica natural 

dos oitizeiros. Ao escrever sobre as espécies ar-

bóreas da Flora dos Tabuleiros, no Espírito Santo, 

Ruschi, A. (1950) incluiu o oiti (Licania tomentosa), 

anotando ser ele ali chamado de oiti-mirim.

Efetivamente, o oitizeiro nativo, não plantado, 

portanto, pode ser considerado de porte médio a 

grande e, nas matas atlânticas, devia ocupar to-

dos os trechos transicionais situados entre as for-

mações de restingas arbóreas e as das florestas 

baixo-montanas e de encosta. Quando os portu-

gueses chegaram ao Brasil (1500), tal ocupação 

abrangeria, praticamente sem interrupção, toda a 

extensão da costa brasileira. 

Hoje, lamentavelmente, aquelas formações 

ecológicas naturais não mais existem ou encon-

tram-se totalmente alteradas, resultando no de-

saparecimento, dentre outras espécies biológicas, 

dos oitizeiros selvagens. Torna-se, assim, muito du-

vidosa a sobrevivência de algum raríssimo espéci-

me vivo. A única referência merecedora de crédito 

é a de Dardano de Andrade Lima, sobre material 

coletado em mata de restinga no Estado de Per-

nambuco (ANDRADE-LIMA, 1960). 

4. O oiti no Estado do Rio de Janeiro

Observando-os nas ruas e praças da Cidade do 

Rio de Janeiro, a maioria das pessoas, por óbvio 

desconhecimento, considera os oitizeiros árvores 

de porte mediano. Na realidade, trata-se de árvo-

re grande, que produz madeira dura, pesada e de 

boa qualidade tecnológica.

 Soubemos da existência de um grande indiví-

duo, certamente centenário, quando o observamos 

por ocasião do início de nossos trabalhos de cam-

po acerca da situação do sauí-piranga, ou mico-

leão-dourado (Leontopithecus rosalia), nos vários 

fragmentos florestais dos municípios do Estado 

do Rio de Janeiro (COIMBRA-FILHO, 1996). Aquele 

enorme oitizeiro tivera a sorte de ser respeitado 

pelos sucessivos proprietários do local onde hoje 

se situa o Hotel-Fazenda Mirante do Poeta, no Bair-

ro Industrial, município de Casimiro de Abreu (RJ). 

Atendendo gentilmente ao nosso pedido, a atual vi-52
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O oitizeiro do arboreto do Jardim Botânico do Rio de Janeiro em 3 m de circunferência, embora esteja bifurcado

Outra espécie de oitizeiro no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, com mais de 3 m de circunferência 53



ce-presidente do INEA, Denise M. Rambaldi, mediu 

sua circunferência, de 4,21 metros, seu diâmetro à 

altura do peito (DAP), de 131 centímetros, e ainda 

nos disponibilizou a imagem (pág. 48).

Aquela enorme árvore, cuja altura, na fal-

ta de instrumental apropriado, foi estimada 

em cerca de 20 metros, pode ser um possível 

remanescente da floresta original e constitui 

um importante e raro patrimônio natural a ser  

cuidadosamente preservado.

Dentre outros oitizeiros existentes em frag-

mentos florestais regionais relativamente próxi-

mos entre si, foram anotados, na década de 1950, 

durante trabalhos de campo de primatologia 

(COIMBRA-FILHO, 1996), três exemplares relati-

vamente jovens em local situado entre Gaviões 

e Bananeiras, pouco ao norte da Reserva Bioló-

gica Nacional de Poço das Antas, no município 

de Silva Jardim (RJ), onde, à época, ainda exis-

tiam matas em estado razoável, hoje integral-

mente eliminadas. O porte de um dos oitizeiros 

era relativamente pequeno e o dos outros dois 

era apenas mediano. A observação cuidadosa 

daquele fragmento florestal permitiu supor que 

fossem mesmo selvagens os três jovens oitizeiros 

encontrados. O maior se apresentava com tron-

co bem retilíneo, altura avaliada em aproximada-

mente 20 metros e DAP de 50 centímetros. Sen-

do extremamente escassas as referências sobre 

a distribuição geográfica do oitizeiro além de 

determinados ecossistemas da região costeira 

nordestina, em especial nas restingas pernam-

bucanas, as observações anotadas no fragmento 

florestal em Gaviões assumem certa importância 

porque permitem supor que os oitizeiros ali ob-

servados sejam naturais (não plantados), embo-

ra possuindo tamanhos e diâmetros similares aos 

de certos exemplares novos bem mais retilíneos 

observados na arborização urbana.

Dentre muitos outros observados, merecem 

destaque os exemplares situados na área frontal 

do edifício localizado no cruzamento da Rua das 

Laranjeiras com a Rua Pereira da Silva, em Laran-

jeiras, Rio de Janeiro. Os oitizeiros situados nesse 

cruzamento integram notável conjunto da espé-

cie que arboriza toda a Rua Pereira da Silva. Os 

frutos são grandes, bem formados e possuem ex-

celente poder germinativo, apesar das péssimas 

condições em que as árvores se encontram, asfi-

xiadas pelo revestimento asfáltico da rua, em cal-

çadas totalmente cimentadas e sem qualquer tra-

to agronômico. Mesmo assim, os oitizeiros da rua 

alcançam 18 metros de altura, aproximadamente.  

No período da frutificação, todos os frutos caídos 

deveriam ser aproveitados para a produção de 

mudas, porque são de origem comprovada e po-

dem ser totalmente utilizados pelos técnicos res-

ponsáveis pela arborização da cidade. Alguns des-

ses frutos foram coletados para diversos ensaios, 

principalmente testes de germinação. O resultado 

foi muito promissor, obtendo-se plântulas sadias 

e vigorosas.

Existem também outros oitizeiros notáveis, 

como são os dois exemplares, possivelmente se-

culares, que podem ser vistos no Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro (Aleia Nicolau Moreira, depois da 

entrada lateral para visitantes à direita por trás do 

prédio da biblioteca). Ainda na cidade do Rio de 

Janeiro, na Tijuca, Rua da Cascata, há no seu início 

um oitizeiro com 235 cm de circunferência (equi-

valente a um DAP de 74 cm), e, na Rua Almirante 

Cochrane, muitos oitizeiros alcançam DAP superio-

res a 65 cm. 

5. Uso do oitizeiro para proteção  

e conservação ambiental 

O amplo uso do oitizeiro já tinha sido acon-

selhado na época do Império brasileiro, quando 

o ilustre botânico e paisagista francês Auguste 

Glaziou recomendou-o ao imperador Dom Pedro 

II, frisando que, dentre as numerosas árvores bra-

sileiras, o oitizeiro era a que mais se adequava à 

arborização urbana. Esta lúcida recomendação 

foi corretíssima, numa patente demonstração de 

grande visão, poder de observação e conhecimen-

to da natureza tropical.

Na arborização de avenidas, ruas e praças, o oiti-

zeiro já era citado por Le Cointe (1947) como espécie 

muito empregada no Rio de Janeiro, onde, segundo 

o autor, era conhecido pelo nome de oiti e reconhe-54
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cido por se tratar de árvore resistente ao calor e  

à poeira.

Em diversas regiões do Brasil pudemos verifi-

car os grandes benefícios ambientais propiciados 

pelos oitizeiros nas áreas onde se encontravam. 

Nota-se que tanto o oitizeiro como as demais es-

pécies florestais brasileiras têm sido pouco estu-

dadas de modo conveniente, especialmente sob 

o ponto de vista ecológico. Esse fato, lamentável, 

traz, consequentemente, resultados desfavoráveis 

às ações que visam restaurar o equilíbrio ecológi-

co dos ecossistemas em inúmeras áreas. 

Os oitizeiros selvagens, ainda que raros atual-

mente, não deixam de ser, direta ou indiretamente, 

ativos participantes de processos indispensáveis 

ao equilíbrio ambiental regional. Ao mesmo tem-

po que agregam ao ambiente seus valores ecoló-

gicos, também participam, como todas as demais 

espécies, das funções fisiológicas cujo harmô-

nico funcionamento se reflete no equilíbrio das 

complexas interrelações processadas em toda a  

biota selvagem.

Apenas para citar um exemplo acerca da im-

portância ambiental do oitizeiro, ao analisar sua 

morfologia geral, notadamente a densa estrutura 

de sua fronde, constituída de intricado de ramos e 

folhagem em copa compacta, verifica-se que ela 

propicia excelente e seguro abrigo (cover) para 

aves diversas, em especial as de formas menores, 

como os passeriformes em geral, que escolhem os 

oitizeiros para neles construírem seus bem escon-

didos ninhos.

Com relação ao seu potencial de alimento para a 

fauna, é reconhecido o valor de sua abundante flora-

ção, quando as pequeninas e numerosas flores alvas 

são procuradas por diversas espécies apreciadoras 

de néctar e pólen, especialmente pelos insetos poli-

nizadores. Além de os frutos serem nutrientes muito 

procurados por diversos animais, a ocorrência de 

epífitas nos oitizeiros constitui um importante fator 

para a alimentação da fauna, graças à abundância 

das pequeninas bagas produzidas pelas cactáceas 

epífitas, que são avidamente procuradas pelos pás-

saros disseminadores. Isto acontece comumente 

com as inúmeras sementinhas pretas produzidas pe-

las espécies do gênero Rhipsalis, fixadas firmemente 

no ritidoma dos oitizeiros.

Além de formar microecossistemas capa-

zes de preservar inúmeras espécies de plantas 

ameaçadas de desaparecimento, bem como sua 

fauna associada, a casca suberosa do oiti é exce-

lente para a fixação de plantas epífitas, podendo 

ser considerada, talvez, um dos melhores subs-

tratos para o cultivo ex-situ de vegetais epífitos, 

especialmente os do gênero citado.

Tais agrupamentos epifíticos nos oitizeiros 

podem ser planejados e desenvolvidos através de 

competente manejo, a fim de garantir a preser-

vação de espécies vegetais e faunísticas amea-

çadas, que vivem associadas nessas complexas 

comunidades bióticas, e onde numerosas formas 

menores de animálculos raros ou ameaçados de 

desaparecimento encontram abrigo seguro. Os 

diminutos frutos de Rhipsalis spp., assim como 

os frutos de outras espécies de plantas epífitas 

que habitam esses microecossistemas, são avi-

damente procurados, como se sabe, por diversos 

animais, especialmente por espécies de gatura-

mos (Euphonia spp.), que se unem a outras aves 

e pequenos animais, todos grandes apreciadores 

das pequeninas bagas dessas cactáceas.

Dentre as múltiplas vantagens dessa árvore 

na arborização urbana, destacam-se, por exem-

plo, sua grande resistência a altas temperaturas, 

a secas demoradas, as alterações microclimá-

ticas, a podas por vezes mutiladoras. O fato de 

possuir raizame pivotante e profundo, o que não 

danifica o calçamento, é condição da maior im-

portância para a arborização urbana. 

O oiti tem ainda uma característica de gran-

de importância, embora nunca citada, que é sua 

notável resistência à poluição atmosférica. Sen-

do tomentosas ambas as faces das folhas do oiti-

zeiro, esse tipo de tecido protetor, à semelhança 

de um feltro, pode reter o material particulado 

dos gases poluentes. Uma vez saturadas de 

substâncias poluentes nocivas, inclusive partícu-

las grosseiras das fuligens oriundas das descar-

gas de veículos, essas camadas tomentosas se 

desprendem naturalmente, levando consigo as 55
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impurezas e deixando os estômatos foliares de-

sobstruídos para prosseguirem em suas funções 

fisiológicas normais. Apenas este fato justificaria 

o plantio generalizado do oitizeiro na arboriza-

ção de logradouros públicos, embora até agora 

este fato não tenha sido sequer mencionado pe-

las autoridades competentes. 

O oiti tem ainda uma 
característica de grande 
importância, que é sua  
notável resistência à  
poluição atmosférica.

O oitizeiro somente pode ser propagado atra-

vés de suas sementes, as quais germinam com 

facilidade, produzindo mudas sadias e robustas, 

embora no campo seu crescimento seja apenas 

moderado, considerando se tratar de árvore que 

possui lenho pesado e duro, mas que, se receber 

algum trato agronômico por menor que seja du-

rante o plantio das mudas, responde mais do que 

apenas razoavelmente.   

Em setembro de 2011, observamos, em Teodo-

ro Sampaio, no extremo oeste do Estado de São 

Paulo, na região do Pontal de Paranapanema, que 

a prefeitura do município decidira arborizar, com 

oitizeiros, muitas ruas daquela progressista cida-

de. De pronto nos chamou a atenção a excelente 

qualidade e o vigor dos jovens oitizeiros plantados, 

uma óbvia demonstração de bom senso da admi-

nistração local ao usar uma espécie apropriada, 

que se encontra perfeitamente integrada às con-

dições climáticas e edáficas daquela parte do ter-

ritório brasileiro.

Dada a importância ecológica potencial dos oi-

tizeiros, não se deve negligenciar que seu plantio 

generalizado permitiria a previsão de bons efeitos 

ambientais em pouco tempo. Nos repovoamentos 

Sombras formadas por oitizeiros, na Praça Tiradentes (RJ): o uso da espécie na arborização 
de ruas é recomendado desde os tempos de D. Pedro II56

re
vi

st
a
 in

e
a
n
a
 v

. 2
  n

. 1
 p

. 4
8

 -
 6

0
   

 ja
n
 
 ju

n
 2

0
14



ou reintroduções, é recomendável o plantio de jo-

vens oitizeiros com portes idênticos aos dos usa-

dos na arborização urbana (cerca de 2 a 3 metros 

de altura), uma vez que essa espécie, de madeira 

dura e pesada, tem crescimento apenas moderado 

quando plantada em espaços abertos. Seja como 

for, um correto gerenciamento, com acompanha-

mento constante, se torna indispensável para que 

se obtenham os resultados esperados na estabili-

zação das áreas em tratamento.

É importante frisar que os executores dos tra-

balhos de restauração ambiental devem dispor de 

alguma experiência e, acima de tudo, criatividade 

e atenção contínua para obter bons resultados. 

6. Considerações finais

A sobrevivência da Licania tomentosa como 

espécie está, de certo modo, garantida, pelo me-

nos através dos inúmeros indivíduos plantados 

para arborização de ruas e outros logradouros 

públicos em vários estados brasileiros. 

A importância conservacionista do oitizeiro 

pode ser facilmente constatada em inúmeras 

comunidades epifíticas que crescem nos troncos 

dos seus exemplares, até mesmo em logradouros 

públicos da cidade do Rio de Janeiro, principal-

mente em bairros como Copacabana, Ipanema, 

Jardim Botânico, Leblon, Gávea, Tijuca e Centro.

Em indivíduos idosos dessa espécie observa-

se comumente uma rica biota epífita, notada-

mente com numerosos indivíduos de Rhipsalis, 

diversas bromeliáceas, orquidáceas etc., cujas 

frutificações são muito procuradas por passeri-

formes, inclusive podendo atrair belas espécies 

regionais de gaturamos. Nota-se que nas flores-

tas o oitizeiro é excelente árvore para repovoa-

mento de epífitas regionais ameaçadas, como 

muitas orquidáceas Laelia lobata, Cattleya perri-

A entrada do Arsenal da Marinha, na Praça Mauá, Rio de Janeiro, tem belos exemplares com circunferências de mais de 3 m 
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Facilmente reconhecível na arborização de ruas e praças do Rio de Janeiro, o oiti apresenta-se como árvore mediana  
de até dez metros de altura, embora possa atingir mais que o dobro deste tamanho58



nii etc., além de certas bromeliáceas raras e plan-

tas de outros grupos. 

Nas áreas protegidas pelo Governo, essa ob-

servação deve ser aproveitada em iniciativas de 

preservação da biodiversidade, visando à salva-

guarda de espécies epifíticas raras ou ameaça-

das de extinção, tais como numerosas orquidá-

ceas fluminenses, embora a maioria das espécies 

mais vistosas já se encontre no limiar do desapa-

recimento, quando há poucos decênios eram co-

mumente vistas em alguns fragmentos florestais 

maiores do Estado do Rio de Janeiro. 

Consideram-se esses os valores do oitizeiro, 

hoje muito empregado como excelente árvore 

para arborização urbana em numerosas cidades 

no Sudeste brasileiro, ha ja vista sua potenciali-

dade para projetos conservacionistas. Seja como 

for, o que há decênios já fora observado e ex-

perimentado, pelo menos para nós não restam 

quaisquer dúvidas quanto às potencialidades 

propiciadas por essa árvore para a solução de 

aspectos biológicos pertinentes à restauração de 

ecossistemas silvestres degradados ou, até mes-

mo, já em adiantado grau de alteração.

O oitizeiro oferece muitas opções, devendo 

ser mais bem aproveitado pelos dirigentes de 

entidades públicas, inclusive em projetos am-

bientais, quer sejam em logradouros públicos, 

quer se tratem de manejos conservacionistas de 

reservas bióticas oficiais. Ainda há carência de 

trabalhos de campo para a elaboração de mapa 

realista das atuais áreas de ocorrência da es-

pécie, devendo as investigações começar pelas 

áreas protegidas.

Como se informou, o oitizeiro é atualmente 

muito escasso, senão extinto nativo na natu-

reza na maior parte da sua área de ocorrência 

natural, hoje em dia transformada em panora-

ma campestre ou com algumas capoeiras mui-

to degradadas ou já eliminadas, ocupadas pelas 

explorações agropecuárias. Aliás, essas terras 

destinadas à agropecuária já haviam sofrido 

anteriormente toda sorte de danos, inicialmen-

te pelas derrubadas seletivas e posteriormente 

por sucessivos cortes rasos, destruindo-se inte-

gralmente a floresta, sem falar das insensatas 

queimadas, fatos que certamente impossibilita-

ram qualquer regeneração natural das forma-

ções silvestres, especialmente o restabelecimen-

to das espécies de crescimento relativamente 

lento e com madeiras duras e pesadas, como a  

do oitizeiro. 

Oitis na entrada do prédio do Instituto de Filosofia e Ciências Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no Centro do Rio 59
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Centro de Informação e 
Emergências Ambientais

Sistema de Alerta de Cheias

Divulga diariamente, as condições do tempo, a 
previsão para as próximas 24 horas e o prognóstico 
para as 72 horas seguintes das regiões Serrana, 
Noroeste Fluminense, Macaé e Baixada Fluminense. 
Quando há previsão de chuvas fortes ou de 
transbordamento dos rios, envia ALERTAS via e-mail e 
SMS e informações atualizadas via Facebook e Twitter. 

Emergências ambientais

Atendimento local, acompanhamento e coordenação 
de acidentes tecnológicos com substâncias químicas 
perigosas e risco ao meio ambiente.  Plantão 24 horas, 
sete dias por semana.  
Tels.: (21) 2334-7910/7911  | (21) 98596-8770.

Boletim de  
Balneabilidade
Divulgado semanalmente, informa 
as praias liberadas para banho e 
esportes náuticos de 22 municípios 
do litoral do Estado do Rio de Janeiro. 

Boletim de  
Qualidade do Ar
Divulgado diariamente, informa as 
condições da poluição atmosférica 
nas 24 horas anteriores e faz 
uma previsão meteorológica das 
condições de dispersão dos poluentes 
para as 24 horas seguintes nas 
regiões Metropolitana, Médio Paraíba 
e Norte Fluminense. 

Boletim de Índice de 
Risco de Incêndios 
Florestais
Divulgado diariamente, informa 
os níveis de probabilidade 
de início e de velocidade de 
propagação do fogo nas regiões 
e nas unidades de conservação. 

INEA para o cidadão
Veja em www.inea.rj.gov.br




